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Em todo o mundo, a formação de doutores e seus impactos é um tema de grande 
interesse, tanto da comunidade científica quanto da sociedade. Uma das grandes 
preocupações, que influenciam diretamente na carreira dos doutores é a origem do apoio 
que possibilitou a realização das pesquisas e a obtenção do título. Um dos principais 
empecilhos para obtenção de tal apoio são os rigorosos critérios de avaliação dos projetos de 
pesquisa. O peer review se apresenta neste cenário de avaliação como a técnica mais 
comumente aplicada e aceita internacionalmente. Nesta dissertação analisamos as políticas 
de formação de doutores ao redor do mundo, seus principais impactos, assim como 
limitações e desafios. Também reunimos literatura a respeito das variações do peer review, 
bem como críticas e perspectivas futuras desta prática.  A FAPESP, principal agência de 
fomento do estado de São Paulo, utiliza o peer review para concessão de recursos aos 
doutorandos. Todavia, são escassos os estudos sobre a trajetória dos egressos, 
especialmente diferenciando a origem do apoio que receberam no doutorado. Por isso, o 
tema central dessa pesquisa foi investigar em que medida o peer review exerceu influência 
na trajetória dos doutores. Utilizando dados de um grupo de egressos da UNICAMP, segunda 
maior universidade concessora de títulos de doutorado do Brasil, foi realizado um amplo e 
original estudo estatístico investigando a trajetória dos doutores formados em um programa 
de pós-graduação nesta universidade a partir da comparação de três grupos: doutores que 
tiveram bolsa da FAPESP durante o doutorado; doutores que tiveram bolsa da CAPES/CNPq 
durante o doutorado; e doutores que realizaram o doutorado sem auxílio financeiro. 
Encontramos evidências que o peer review influencia a trajetória acadêmica e profissional 
dos egressos do doutorado, estando relacionado a um perfil de indivíduos que se destaca em 
termos de publicações de artigos e orientações e que estabelece vínculos empregatícios após 
a conclusão de sua formação de pesquisador (quando da conclusão do doutorado). 
Comparativamente, trata-se de um perfil mais próximo do grupo de ex-bolsistas CAPES/CNPq 
e mais distante do grupo que fez o doutorado sem bolsa. 




Around the world, the PhD academic degree and its impacts is a topic of great interest in 
both scientific community and society. One of the major issues, which directly influence the 
careers of PhDs, is the financial support source, which made possible the development of 
research and the title acquisition. One of the main trammels to obtaining such support is the 
rigorous criteria for evaluating research. The peer review emerges in this scenario as the 
most commonly applied technique and internationally accepted evaluation criteria. Our 
research analyzed the doctorates programs policies around the world, its main impacts, as 
well as limitations and challenges. We also assembled literature about the changes in the 
peer review, the critics and future prospects for this practice. FAPESP, the main funding 
agency in the state of São Paulo, uses the peer review for allocating resources to PhD 
students. However, there are only few studies about PhD’s trajectories; especially 
contrasting the origin of the support that they received in the doctorate. Therefore, the 
focus of this research was to investigate the peer review influence extension on the PhDs 
professional carriers. From a PhD sample, titled by University of Campinas, the second 
largest university to award PhDs titles in Brazil, we have made a great and original statistical 
founded study. We investigated the trajectory of PhDs, confronting three groups: PhDs that 
had FAPESP scholarship during the doctorate; PhDs who had the CAPES/CNPq scholarship; 
and PhDs  without financial aid. We have found evidences that the peer review influences 
the academic and professional career of PhDs, and have correlations to an individual profiles 
that highlights when we considering amounts of papers publications and masterminds 
activities. Besides, we found peer review influence in employment after the PhD conclusion. 
Comparatively, it is a closer behavior of the CAPES/CNPq group and farther from without 
financial aid group.  
 
Keywords: PhD. Evaluation. Peer Review. Professional career.   
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Avaliar impactos de políticas e programas de fomento à pesquisa apresenta-se 
como tarefa de fundamental importância para validação e readequação de medidas tomadas 
nas esferas pública e privada. Os esforços de pesquisa e de inovação têm sido considerados 
vetores fundamentais para a competitividade das organizações e para o desenvolvimento dos 
países e neste sentido é premente captar e mensurar os impactos dos programas e das 
políticas, em diferentes dimensões. 
Dentre as políticas e programas de fomento à pesquisa, é possível destacar 
aqueles orientados à concessão de bolsas de pós-graduação, nos níveis de mestrado e 
doutorado. Com grande impulso a partir do pós-guerra em diversos países do mundo, tais 
políticas e programas orientados à formação de recursos humanos altamente qualificados 
são considerados pré-requisitos para a promoção da inovação e para o desenvolvimento 
econômico e social. Sob a ótica individual, a obtenção do título de doutor tem sido 
compreendida como um passo fundamental para a carreira de pesquisa (na academia ou 
não) ou mesmo como um elemento de satisfação de interesses e curiosidade pessoais (BIN et 
al., 2016). 
Diversos estudos têm sido realizados no intuito de compreender os impactos dos 
programas de pós-graduação, especialmente por seus desdobramentos nas trajetórias 
acadêmica e profissional dos ex-alunos. Como exemplo podemos citar alguns trabalhos 
recentes como Mangematin (2000), Enders (2002), Taylor (2011), Cyranoski et al. (2011), 
Neumann & Tan (2011) e Auriol et al. (2012), que discutem a formação do doutor e o 
mercado de trabalho. 
Dentro da dinâmica da pós-graduação, a revisão por pares (ou peer review) tem 
sido o principal e o mais utilizado mecanismo empregado para a concessão de bolsas por 
agências de fomento em âmbito mundial. Neste contexto – assim como nos demais contextos 
nos quais é empregado - triagem para publicação de artigos ou financiamento à pesquisa, 
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entre outros - tem sido considerado uma boa prática, capaz de respaldar, a partir da visão da 
comunidade científica, as decisões de financiamento. 
A questão que naturalmente se coloca a partir desta constatação é: em que 
medida o mecanismo de avaliação empregado (peer review) tem sido capaz de selecionar de 
fato os “melhores” estudantes, compreendidos como aqueles que vão gerar, em maior grau, 
impactos positivos, tanto sob a ótica individual quanto sob a ótica mais ampla do 
desenvolvimento científico e tecnológico, econômico e social?     
 Esta dissertação se propõe a trabalhar os dois temas apresentados – o da 
avaliação de impactos dos programas de pós-graduação por meio da análise da trajetória 
profissional de egressos e o do uso do peer review como um dos mecanismos centrais que 
vêm sendo utilizados para a concessão de bolsas na pós-graduação – de forma integrada 
tendo como objetivo discutir e analisar a influência da revisão pelos pares tanto na produção 
acadêmica quanto na trajetória acadêmica e profissional dos egressos dos programas de pós-
graduação, a partir de um estudo de caso de um curso de doutorado no âmbito da 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). A possibilidade de realização deste trabalho 
baseia-se no modelo que vem sendo empregado para a concessão de bolsas de pós-
graduação no Brasil, no qual a revisão pelos pares (praticada pelas Fundações de Amparo à 
Pesquisa Estaduais, as FAP’s) convive com o sistema de quotas (praticado pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq e pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES), o que permite comparações. 
A hipótese que guia o trabalho é a de que os egressos de doutorado que tiveram 
bolsas da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), que adota a 
revisão por pares, têm uma trajetória acadêmica diferenciada, quando comparados com os 
egressos que tiveram bolsas de outras agências (CAPES e CNPq) e do que aqueles que não 
usufruíram de bolsas durante a pós-graduação. 
O trabalho está organizado em três Capítulos, descritos a seguir. 
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No Capítulo 1 objetiva-se discutir os potenciais impactos da formação de 
doutorado, assim como a dinâmica da pós-graduação no mundo e no Brasil, com ênfase na 
empregabilidade de doutores, bem como nas implicações desta situação em termos de 
reorganização do doutorado. Primeiramente são discutidos os programas de pós-graduação, 
com ênfase nos impactos que esta formação gera, especialmente aqueles derivados da 
qualificação de doutorado. Em seguida são apresentados estudos em todo o mundo, que 
discutem a questão da empregabilidade bem como as alternativas para reorganização da pós-
graduação. Por fim, são apresentadas as especificidades do sistema brasileiro de pós-
graduação, englobando uma análise dos estudos do CGEE – Centro de Gestão e Estudos 
Estratégicos (2010) e os desafios científicos, políticos, institucionais para o país nesta área. 
O Capítulo 2 deste trabalho objetiva explorar a avaliação da ciência, a partir de 
uma perspectiva histórica, mostrando as práticas de peer review e discutindo o seu papel 
para avaliação ex-ante e na priorização de investimentos em pesquisa (pontos positivos e 
críticas).  Inicialmente explica-se o que é a revisão pelos pares, a partir de um levantamento 
histórico desta prática, mostrando como ela surgiu, como tem sido empregada no exercício 
da avaliação ao longo dos anos, quais seus pontos positivos e negativos e, por fim, quais são 
as perspectivas futuras para o seu uso. 
No Capítulo 3 é apresentado o estudo de caso dos egressos de um programa de 
pós-graduação da UNICAMP. O programa escolhido foi o de doutorado em engenharia 
elétrica, que existe há pelo menos 20 anos, apresenta considerável número de doutores no 
mercado e tem a nota máxima da avaliação da CAPES (7). O caso organiza-se justamente no 
sentido de analisar a trajetória acadêmica/profissional de egressos do doutorado, 
comparando três grupos: os que tiveram bolsa FAPESP (concedida por meio de processos de 
avaliação pelos pares), os que tiveram bolsa CNPq e CAPES (concedidas por sistemas de 
quotas) e os que fizeram o doutorado sem bolsa. Para a análise dos resultados são 
empregadas técnicas de estatística descritiva e multivariada. 
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As análises feitas nos três capítulos nos levaram a importantes conclusões e 
considerações que indicam a interdependência entre os mecanismos de seleção empregados 
no financiamento à pesquisa, a realização do doutorado e a subsequente trajetória 




CAPÍTULO 1: A PÓS-GRADUAÇÃO E A FORMAÇÃO DE DOUTORES  
Este capítulo tem como objetivo analisar os possíveis impactos do doutorado 
para o portador do título, para a ciência e para a sociedade, assim como discutir os principais 
desafios para que tais impactos manifestem-se no atual contexto dos programas de pós-
graduação e formação de doutores em âmbito mundial e particularmente no caso brasileiro. 
Neste sentido, o capítulo constrói o pano de fundo para a determinação das variáveis que 
serão consideradas no estudo de caso, objeto de análise central desta dissertação, assim 
como para a análise dos resultados obtidos, tendo em vista a discussão sobre as implicações 
do peer review na trajetória de doutores egressos da pós-graduação. 
Por meio de um levantamento bibliográfico nacional e internacional o capítulo 
inicia-se com um resgate das origens da palavra doutor e apresentação de estudos que 
procuraram analisar o doutorado e seus impactos potenciais. Posteriormente, destacamos o 
desbalanço existente entre a formação de doutores e a colocação profissional destes ao 
redor do mundo. Finalizando, trouxemos estudos que abordaram questões históricas, 
políticas e sociais do doutorado no Brasil, bem como o cenário para colocação profissional 
dos doutores no país.  
Quando pensamos na palavra doutorado inicialmente vem a pergunta do que 
significa ser doutor. A palavra doutor como um título tem sua origem do latim, como 
derivada do verbo docere, cujo significado é ensinar. Suas raízes e primeiras menções 
aconteceram na Europa medieval, especialmente em uma referência aos apóstolos 
considerados autoridades cristãs na interpretação bíblica e no ensino (VERGER, 1999).  
A primeira ciência a utilizar o título de doutor foi a teologia. Contudo 
rapidamente o doutorado passou a ser empregado em outras áreas. Estudos fora da teologia 
foram se tornando cada vez mais comuns, especialmente no Direito e na Medicina. O título 
de ‘PhD’ é o acrônimo de Doctor Of Philosophia, pois o termo filosofia procurava englobar 
ciências e humanidades em geral. Obtinham o título de ‘PhD’ aqueles que conseguissem 
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aprovação de seus pares demonstrando uma produtiva carreira em seu campo, em sua 
filosofia. A amplitude do termo filosofia significa busca e amplidão de conhecimento naquela 
área (VERGER, 1999). 
Um dos primeiros doutores reconhecidos foi o frade e teólogo Tomás de Aquino 
no século XIII, cujo ensino na igreja trouxe grandes avanços para o cristianismo (BUTLER, 
1866). O ensino no nível de doutorado se ampliou rapidamente no século XIX para as 
universidades. Na Universidade Friedrich Wilhelm em Berlim, o título era concedido aos 
investigadores que empreendiam pesquisas originais nas ciências ou humanidades. Em 
seguida a prática seguiu para os Estados Unidos, chegando a Universidade de Yale em 1861, 
e depois para o Reino Unido em 1921. 
Ao longo do tempo, o termo PhD tornou-se um termo genérico para quem tem o 
título de doutor em qualquer área do conhecimento. Uma pesquisa original e os achados 
desta pesquisa, apresentados em forma de tese de doutorado, e reconhecidos por uma 
banca de especialistas, garantem o título de doutor ao pesquisador que seguiu um plano de 
estudos e desenvolveu uma proposição intelectual daí derivada.  
Quais os impactos potenciais que tal título propicia aos próprios doutores, à 
ciência ou à sociedade em geral ainda é uma questão em aberto, sobretudo quando se 
adiciona a esta discussão o número crescente de doutores que vêm sendo formados em 
âmbito global. A próxima seção busca analisar a questão dos impactos com base em estudos 
de diversos países encontrados em uma revisão exploratória. 
1.1 Os Impactos do Doutorado  
Segundo Bin et al. (2016), a partir de 1950, políticas em todo o mundo buscaram 
estimular a formação de pesquisadores, principalmente por meio da obtenção do grau de 
doutor, motivados pela necessidade de um fortalecimento nos sistemas de ciência, 
tecnologia e inovação (CTI).  
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Fazer com que os países investissem em pesquisa para alcançar o desenvolvimento era o 
argumento central de Vannevar Bush em seu influente relatório Science the Endeless 
Frontier, produzido ao final da Segunda Guerra Mundial. A criação e fortalecimento de 
agências de fomento para financiar a pesquisa e o desenvolvimento de programas de pós-
graduação foram componentes deste processo, uma vez que tais esforços eram vistos como 
um meio para ampliar a capacidade de produção de conhecimento e promoção da inovação, 
bem como para melhorar o bem-estar econômico e social dos países (BUSH, 1945). Ainda 
que esta visão seja fortemente condizente com um modelo linear de inovação, alvo de 
muitas críticas nas últimas décadas, vale ressaltar que foi (e ainda é) bastante influente no 
desenho de políticas de CTI.  
Velho (2001, p. 608) afirma que: 
[...] conforme um país qualifica seus próprios pesquisadores, vai adquirindo 
competências que, somadas às outras condições necessárias (emprego, 
financiamento, reconhecimento social etc.) tornam possível a formação de 
pesquisadores dentro de suas próprias fronteiras [...]. 
Ainda segundo a autora, essa é a trajetória de países como Alemanha e EUA que 
estabeleceram um sistema significativo de treinamento e formação de novos pesquisadores 
ainda no século XIX. Essa também tem sido a trajetória recente de alguns países que, até 
meados do século XX, ainda eram fortemente dependentes de outros países para formar 
recursos humanos para pesquisa. Podemos citar nesta categoria os países asiáticos como o 
Japão, a Coréia do Sul e a China e, na América Latina, o Brasil, que passaram mais 
recentemente a investir na criação e consolidação dos sistemas de pós-graduação internos. 
As razões pelas quais se justifica o estímulo à formação de pesquisadores 
altamente qualificados são diversas.  Hoje, a maioria das pesquisas que se debruçam sobre 
este tema tem se concentrado sobre os efeitos econômicos dos doutores; contudo, Raddon e 
Sung (2009) sugerem a importância de outros impactos sociais mais amplos, como a 
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contribuição cultural, as influências na comunidade e o engajamento político destes 
pesquisadores. 
A questão que se coloca aqui é justamente a de analisar quais são, de fato, os 
ganhos associados a esta maior qualificação de pesquisadores expressa pelo título de 
doutorado, tanto sob a ótica pessoal dos portadores do título, quanto sob a ótica mais ampla 
da contribuição desta qualificação para o desenvolvimento dos países. 
Casey (2009) aponta possíveis benefícios do título do doutorado. A primeira parte 
de sua investigação está relacionada aos benefícios diretos para o detentor do título. A 
segunda parte analisa benefícios relacionados à produção de conhecimento realizado pelos 
PhDs em si e também os desdobramentos econômicos e sociais do compartilhamento destes 
conhecimentos, em termos dos efeitos ensino/aprendizado, geração de inovações e também 
em aspectos mais tácitos, como por exemplo contribuições para solução de problemas.  
Os titulares do PhD não são um grupo homogêneo, eles são utilizados e 
recompensados de forma diferentes. Do ponto de vista do indivíduo, Casey (2009) explora os 
elementos de satisfação pessoal, colocação profissional e eventualmente de ganhos salariais, 
embora esta condição nem sempre se estabeleça. Como exemplo de trabalho que investiga 
os benefícios pessoais do título de doutor, temos o estudo de Mertens & Röbken (2013) que 
investigou as áreas em que os doutores mais encontravam emprego e em quais áreas a 
remuneração era maior, isto é, em qual área eram pagos os maiores salários. Segundo o 
estudo, realizado em 2006 na Alemanha, as áreas com maior remuneração para doutores era 
Economia e Direito. Analisando a trajetória profissional, esses indivíduos ganhavam mais e 
também trabalhavam mais horas por semana quando comparados com as outras áreas do 
conhecimento.  
Conforme apresentado anteriormente, para Casey (2009), existem argumentos 
de que o PhD reflete em benefícios para a economia e a sociedade de um modo geral. 
Segundo o autor, há indícios que apontam a possibilidade de que um maior número de 
pessoas na educação superior aumenta a disponibilidade de força de trabalho, o que pode 
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refletir na melhora do desempenho econômico dos países. Ademais, o próprio processo de 
produção do título de doutor ajuda na geração de conhecimentos e aumenta a produtividade 
dos que estão diretamente envolvidos nestes processos. Neste caso, os ganhos para a 
sociedade como um todo são maiores do que os benefícios para os detentores do título e 
seus empregadores imediatos. 
O ponto do avanço do conhecimento científico é também bastante explorado na 
literatura sob a perspectiva do impacto do doutorado. A produção de conhecimento 
trazendo melhorias para a sociedade como um todo é justamente o principal argumento 
usado geralmente para justificar o aporte público ao ensino e pesquisa. As instituições que 
concedem o título de doutor podem ser consideradas, na rede social de difusão do 
conhecimento, como um “hub”, ou seja, um nó chave, a partir do qual o conhecimento é 
disseminado para os outros nós da rede, tidos como secundários (CASEY, 2009). As 
publicações são aqui fator chave, até porque cada vez mais as pressões para publicações 
para doutorandos são maiores e o desempenho no setor acadêmico vem sendo medido em 
função do volume e da qualidade das publicações.  
Horta e Santos (2015) abordam os impactos da publicação de trabalhos antes da 
conclusão do doutorado na carreira e na geração de conhecimento. Eles utilizam uma 
amostra com representantes de todas as áreas do conhecimento que trabalham em Portugal. 
O universo analisado foi de cerca de 600 doutores registrados em Portugal com cerca de 
15.000 publicações detectadas através de ferramentas de busca on-line. É interessante notar 
que aqueles que publicam antes de obter o título de doutor, tem maior produção cientifica e 
citações futuras do que os que não publicaram. Além disso, esses doutores apresentam 
maior autonomia, com trabalhos apresentando poucas colaborações e coautorias. Neste 
sentido, os autores destacam que a visibilidade do doutor pesquisador antes do término do 
seu doutorado impacta na sua carreira positivamente.   
Os estudos de Connor & Brown (2009) e Raddon & Sung (2009) estão 
essencialmente ligados ao elemento da empregabilidade de doutores e ratificam a ideia de 
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Casey (2009), de que a força de trabalho de um PhD pode contribuir para um melhor 
desempenho econômico e social dos países. Tal fato ocorre especialmente porque os ganhos 
obtidos no doutorado vão além da esfera pessoal, intervindo na produção e no uso do 
conhecimento nas empresas e na sociedade como um todo. 
Já sob a ótica do emprego fora da academia os titulares de doutoramentos, 
quando são empregados e atuantes em seus respectivos locais de trabalho, produzem 
externalidades (CASEY, 2009; MARINHO, 1996). O que significa dizer que um PhD aumenta 
não só a sua própria produtividade, mas também a produtividade das pessoas sem um 
doutorado que trabalham diretamente com eles; este ponto estaria especialmente ligado à 
presença de PhD’s na força de trabalho, aumentando e melhorando a produtividade dos 
trabalhadores.  
Segundo o documento de análise dos doutores publicado pela NSF em dezembro 
de 2015, a formação de doutores são peças chave no desenvolvimento de recursos humanos 
para progresso das nações, uma vez que compartilhar conhecimento e novas formas de 
pensar determinam crescimento econômico, cultural e contribuem com a elevação de 
padrões de vida. Nos EUA, a cada ano cresce o interesse pela busca por títulos, 
especialmente porque o país possui uma grande capacidade de incorporar os doutores no 
mercado de trabalho, seja em pequenas organizações ou no ensino em universidades.  
Embora existam diferentes tipos de impactos associados à qualificação dos 
pesquisadores em nível de doutorado como visto nesta seção, sua manifestação está 
majoritariamente associada com o elemento da empregabilidade, ou seja, com a forma com 
que estes egressos seguem suas trajetórias profissionais. A seguir, revisamos trabalhos que 
trataram dos desafios para o doutorado nos diversos países do mundo, bem como das 
tendências futuras para contornar o desbalanço existente entre número de doutores e oferta 




1.2 O Doutorado no mundo: desafios e tendências  
Segundo Bin et al. (2016), durante as duas últimas décadas, observa-se um 
aumento significativo em estudos de rastreamento dos padrões de carreira dos doutores, a 
fim de tentar medir alguns dos seus potenciais impactos. Mais recentemente, esses estudos 
têm concentrado esforços para expandir seu alcance para descobrir como os doutores 
podem assegurar postos de trabalho formais, incluindo os aspectos de mobilidade e 
migração, mas também como eles têm realizado seus trabalhos: tipo de contrato, salário e 
envolvimento com as atividades de ensino e pesquisa. 
Evidências destes estudos mostram que a maioria dos países tem buscado consolidar 
sistemas de ensino que estimulem a formação nos diferentes níveis – incluindo doutorado – 
vislumbrando melhor desempenho e desenvolvimento econômico das nações. São 
estratégias que visam fundamentalmente garantir os benefícios do doutorado ressaltados no 
item anterior. A revisão bibliográfica realizada no estudo de Bin et al. (2016) mostra que a 
maioria destes doutores formados logram obter uma transição relativamente suave para o 
emprego após a conclusão do curso, engajando-se em algum tipo de carreira de pesquisa. 
Também é possível encontrar algumas tendências da mobilidade em termos de mudanças de 
empregos, regiões e países. O estudo verificou ainda que as taxas de desemprego para 
doutores – embora comuns – são relativamente baixas no mundo. Contudo, existem 
diferenças importantes entre os países e áreas do conhecimento; ademais o período de 
tempo desde a graduação também é um fator que impacta na trajetória profissional.  
Segundo Cyranoski et al. (2011), nos Estados Unidos e Japão, profissionais têm se 
empenhado em conseguir o título de doutor e têm investido boa parte de seus recursos 
nisto. Contudo, se deparam frequentemente com a diminuição das vagas de trabalho, uma 
vez que o setor industrial não oferece vagas suficientes para doutores que não conseguiram 
uma posição no setor acadêmico. Os mesmos autores verificaram que na China e na Índia as 
economias estavam se desenvolvendo de maneira rápida no final dos anos 2000 e que, 
portanto, era esperada a incorporação de doutores nas atividades econômicas em 
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desenvolvimento. Contudo a realidade não atendeu às expectativas. Na Índia, a graduação 
foi considerada suficiente para uma boa colocação profissional, com um bom salário, sendo 
que os doutores se diferenciavam muito pouco dos graduados na questão salarial, gerando 
pouco interesse pelo título. Na China, o número de doutores cresceu muito acima da oferta 
de vagas no período de 1998 a 2008, colocando para o país um desafio para balancear 
melhor a questão da oferta/demanda.  
Estes são alguns exemplos que evidenciam que há um desbalanço entre o 
número de doutores formados e a oferta de vagas para os mesmos (tanto na academia 
quanto em outros setores). Ou seja, o número de doutores está aumentando muito e que a 
demanda por doutores não apresenta a mesma proporção de crescimento (CYRANOSKI et al., 
2011; BIN et al., 2016). Embora o desbalanço possa ser compreendido como cenário geral, 
ele adquire diferentes contornos em diferentes países, como já destacado anteriormente. 
Nos países desenvolvidos, o desbalanço existe, mas é mais sutil do que em países em 
desenvolvimento, como por exemplo em Taiwan e Argentina ou mesmo no Brasil, como será 
visto adiante. 
Bin et al. (2016) enfatizam que países da Europa, América e na Austrália mostram 
grande concentração de empregos de doutores no setor acadêmico, embora com uma 
intensificação dos contratos de curto prazo nos últimos anos, incluindo posições de 
pós-doutorado. Todavia, há uma tendência crescente em alguns países (como os EUA e 
Alemanha) para que os doutores venham a ser empregados em setores não acadêmicos, 
principalmente aqueles que se formam nas áreas de engenharia e ciências. 
Nos anos 2000, nos EUA, a formação de doutores aumentou nas áreas de ciências 
médicas e biológicas (entre 7.000 e 8.000 doutores formados por ano), enquanto que nas 
áreas de ciências físicas e ciências sociais esse número tem se mantido (em torno de 4.000, 
em média, por ano). Interessante observar que houve aumento demasiado do número de 
doutores, mas o quadro de vagas de emprego nos setores público e privado acabou não 
acompanhando o mesmo ritmo, o que gerou um desbalanço. Também nos EUA, não há 
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postos de trabalho suficientes para absorver todos os doutores. Tal fato fica evidenciado a 
partir do no estudo de Cyranoski et al. (2011), onde em 2005, aproximadamente 50% dos 
egressos do doutorado estavam realizando pós-doutorado, ou seja, permanecendo na 
academia/universidade (CYRANOSKI et al., 2011). 
A NSF - National Science Foundation de 2015 (NSF, 2015) divulgou um relatório a 
respeito do número de doutores formados nos EUA. No relatório foram contabilizados 
54.070 doutores até 2014. O número de cientistas e engenheiros com o título de doutor 
representava, em 1974, 58% do total de titulados. Curiosamente, essa proporção saltou para 
75% em 2014. O mesmo estudo apontou que, se considerarmos apenas os últimos 10 anos, 
66% dos títulos foram para as áreas de ciências e engenharia1, o que confirma a importância 
da engenharia (explorada no estudo de caso deste trabalho). A NSF afirma ainda que o 
tempo médio de obtenção do título de doutor também caiu ao longo dos últimos 10 anos em 
todas as áreas, indicando que, em média, poucos ultrapassam os quatro ou cinco anos para 
se titularem. A NSF realizou ainda um resgate histórico, mostrando que nos relatórios de 
1994, 2004 e 2014, sempre a academia foi o setor mais comum de emprego dos doutores. 
No levantamento de 2014, aproximadamente metade dos doutores formados (50%) foram 
absorvidos pelas instituições de ensino superior. Contudo, apesar desta hegemonia das 
instituições de ensino enquanto locus de atuação profissional dos doutores, os relatórios 
indicam que a indústria tem aumentado a absorção de doutores (de aproximadamente 20% 
nos relatórios de 1994 e 2004, para mais de 30% no relatório de 2014). 
Vale destacar, neste contexto, as diferenças existentes quando se considera a 
empregabilidade dos doutores nos setores acadêmico e não-acadêmico. Segundo Velloso 
(2004), a academia tende a conceder uma importância maior às publicações de artigos em 
periódicos renomados, enquanto a indústria costuma valorizar a colaboração que se 
estabelece entre empresas desse setor e o estudante durante o doutorado. Assim, os 
doutorandos que pretendem trabalhar na academia publicam mais do que os colegas que 
                                                          
1 A NSF considera como área de ciências e engenharia os títulos das áreas de: ciências da saúde, ciências sociais, 
física e todas as engenharias (elétrica, mecânica, química, de produção etc.). 
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planejam obter um emprego em outros setores. Em contrapartida, aqueles que querem um 
emprego na indústria geralmente colaboram diretamente com ela desde o início das 
investigações do doutorado, (projetos de pesquisa e desenvolvimento – P&D), enfatizando 
menos as publicações. Assim, a trajetória profissional do futuro doutor costuma ser traçada 
durante a realização do curso de doutorado.  
Trazendo um caso no contexto europeu, Dominguez e Gutierrez (2015) abordam 
o doutorado como um treinamento e as necessidades de trabalho no mercado espanhol. A 
União Europeia tem se preocupado com os doutores como fator chave para desenvolvimento 
econômico. A preocupação é o tempo que se leva para conclusão e em que medida esse 
doutor se encaixa nas necessidades do mercado. Segundo o estudo, entre 1990 e 2006, 75% 
encontraram empregos compatíveis em até um ano após conclusão do doutorado. Uma das 
razões apontadas pelos autores pode ter sido a reforma no ensino iniciada em 2001 no país. 
A natureza mutável dos empregos, tanto dentro como fora da academia, é um importante 
impulsionador das mudanças no doutorado. Os empregadores estão procurando mais do que 
apenas habilidades técnicas e conhecimento: eles também estão à procura de uma gama 
ampla de habilidades e competências, que envolvem a capacidade de construir 
relacionamentos e interação com os colegas, bem como habilidades de comunicação e de 
pensamento cultural e estratégico. Os autores apontam essas como as principais mudanças 
necessárias nos programas de doutorado na Espanha.  
Chang & Shaw (2016) estudaram o doutorado como expansão da educação 
superior em Taiwan. Desde 1996, o governo taiwanês permitiu que o setor privado 
expandisse o acesso a educação superior. O problema é que, em Taiwan, eles não têm 
encontrado posições de trabalho compatíveis com o título de doutor. Segundo os autores, 
em 2013 circulou em diferentes jornais do país a manchete: “Doutor vende frango frito”, 
onde explicavam que pessoas que tinham recentemente obtido o título do doutorado, agora 
estavam trabalhando como vendedores de frango em bares ou lanchonetes. Tal repercussão 
levantou em Taiwan discussões sobre necessidade urgente de reforma do sistema de pós-
graduação e sobre o que o mercado espera de um doutor. Após várias discussões no país, 
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concluiu-se que o mercado para doutores apresenta-se ainda mais competitivo nos últimos 
anos, gerando um cenário de frustração e perda de incentivo para aqueles que desejam 
alcançar tal título. Segundo os autores, é urgente e extremamente necessário um 
replanejamento da pós-graduação e buscar meios para reconstrução da opinião pública 
acerca dos benefícios do doutorado. 
Trazendo mais um caso sob a ótica de países em desenvolvimento, Puche (2015) 
analisou a carreira dos doutores na Argentina. Para o autor, o foco de um doutorado deve 
ser treinar profissionais, professores, prover serviços diferenciados e avanços em 
conhecimento. Contudo, segundo ele, não é isso que se tem observado na Argentina. As 
limitações e os problemas encontrados no país estariam relacionados à falta de qualidade 
dos projetos de pesquisa de doutorado, bem como pela insuficiência de recursos que o país 
investe nos programas de pós-graduação. O autor aponta para a necessidade de transformar 
o doutorado radicalmente, tanto para as instituições que oferecem o curso, quanto e para os 
próprios doutores. Segundo Puche (2015), o meio para atingir tal objetivo seria as 
autoridades focarem em reformar o sistema de maneira a adequar o doutorado às 
necessidades específicas da ciência e da sociedade.  
Uma interessante discussão sobre o doutorado tendo como base o quadro 
destacado anteriormente foi recentemente publicado em um artigo de dezembro de 2015 
em uma conceituada revista científica de circulação internacional, a Nature. A autora, Julie 
Gould (2015) aborda o problema da quantidade de doutores formados em contraste com a 
quantidade reduzida de ofertas de trabalho. A autora relata sua experiência em um simpósio 
em Boston, de outubro de 2015, no qual cientistas recomendaram a seus pares a redução do 
número de alunos e orientações. No entanto, o movimento nos EUA (e em muitos outros 
países) foi na direção contrária, conforme indicado no relatório da NSF citado anteriormente, 
umas vez que o número de alunos e de orientações só tem aumentado ao longo dos anos. 
Segundo Gould (2015) o grande desafio é balancearmos melhor a oferta de vagas 
para doutores. Para a autora, temos hoje em todo o mundo muitos doutores em posições de 
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pesquisa de pós-doutorado, considerada temporária. Ela questiona o porquê dos alunos 
continuarem almejando o doutorado mesmo em um cenário pouco otimista e considera 
como possível razão a falta de incentivo institucional em recomendar carreiras alternativas. 
Para a autora, estudantes de doutorado e pós-doutorado tem papel chave na evolução da 
ciência da universidade e por isso dificilmente existirá, dentro do sistema, recomendações 
para que carreiras alternativas sejam buscadas.  
Outro problema apontado por Gould (2015), citando Patricia Labosky, diretora do 
National Institutes of Health (NIH), é que os alunos de doutorado não estão pensando 
estrategicamente no que realmente querem fazer ou a qual carreira/atuação eles mais se 
adequam. Segundo a autora, nos EUA, metade dos estudantes acreditam que alcançarão um 
bom emprego em até três anos após o doutorado, mas na realidade apenas 26% conseguem. 
Outro problema são os dados a respeito dos comportamentos dos doutores e as carreiras 
que seguiram. Um relatório de janeiro de 2015 sobre carreiras do US Council of Graduate 
Schools constatou que não existem formas padronizadas para coletar informações sobre os 
diplomados depois de terem deixado a sua instituição de ensino. Segundo Gould (2015) 
apenas cerca de um terço das universidades nos Estados Unidos e Canadá formalmente 
compilam tais dados de egressos.  
Dado todos os diferentes cenários que apontam problemas relacionados ao título 
e seus reflexos na sociedade, buscamos na literatura trabalhos que apresentam sugestões de 
mudanças e reestruturações que podem trazer insights na direção das soluções para os 
desbalanços até aqui relatados. Enders (2002) é um exemplo de autor que discute há muito a 
reorganização do doutorado, destacando que tais debates são controversos, especialmente 
porque interferem na forma como o ensino superior deve se reorganizar para mudar seus 
modos de produção de conhecimento. 
Thiry et al. (2015) fazem uma análise do doutorado sob a ótica do processo de 
tomada de decisões para carreiras dos estudantes. Por meio de entrevistas em três 
diferentes universidades americanas, eles apontam para o problema da falta de preparo no 
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doutorado para as carreiras não acadêmicas. A principal causa, constatada no estudo, é que 
os doutores tem dificuldade em estabelecer networking com pessoas que possuem carreiras 
fora da academia. O estudo mostrou que a maior fonte de informações a respeito de suas 
carreiras são os seus pares (68%), que estão nas próprias instituições de ensino e isso têm 
grande influência no planejamento do futuro profissional dos indivíduos.  
Thiry et al. (2015) sugerem que doutores ampliem sua visão através de 
seminários, workshops e busquem aprender sobre oportunidades de carreira de modo que 
possam estar aptos a se preparar para elas. Para as instituições, o dever é expandir 
oportunidades de aprendizado diferenciado e fornecer informações sobre requisitos para 
diferentes tipos de carreira. Além disso, os autores destacam que redes profissionais devem 
ser criadas, expandidas e incentivadas nos programas de pós-graduação. 
Cyranoski et al. (2011) afirma que apenas algumas nações como a Alemanha 
estão redefinindo o problema do título doutor, fazendo dele um treinamento para altos 
cargos (gerência, CEOs, etc.) fora da academia.  
Sobre possíveis soluções para a carreira do doutorado, a autora Gould (2015) 
destaca que a ciência tem se modificado muito, porém a forma de adquirir um doutorado, 
desde 1800, quase não apresentou mudanças. Até hoje, a maioria dos programas de pós-
graduação é baseado no modelo de aprendizado, no qual os chefes de departamento e 
laboratório treinam pesquisadores mais jovens. Logo, modernizar esse sistema pode ser uma 
saída. Em 2013, o NIH lançou a iniciativa Broadening Experiences in Scientific Training (BEST) 
um programa de 3,7 milhões de dólares, projetado para melhorar a formação de doutorados 
e pós-doutorados biomédicos, devido principalmente ao fato da falta de preparo dos 
doutores para carreiras fora da academia, conforme relato dos empregadores. Esta iniciativa 
também ajuda os doutores a explorarem objetivos de carreira. O diretor do Max Planck 
Institute of Molecular Cell Biology and Genetics, da Alemanha, Anthony Hyman, apoia uma 
divisão, onde de um lado temos os programas voltados para academia e outros apenas para 
exploração da ciência para uso em outras carreiras. Ele acredita que os focados na academia 
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terão tendência à pesquisa e descobertas. Os demais seguirão caminhos da pesquisa mais 
aplicada.  
Algumas carreiras em engenharia na Alemanha, Reino Unido, França e EUA já 
apresentam semelhanças com a proposta de divisão entre doutores sendo formados para a 
academia (PhD) e doutores desenvolvendo pesquisas mais aplicadas, sendo formados para a 
indústria (EngD). Na área biomédica, os empregadores estão otimistas com tal divisão. A 
esperança é que surjam profissionais mais multidisciplinares e vocacionados à pesquisa 
aplicada, como por exemplo, biólogos computacionais, que praticamente inexiste no 
mercado. Os riscos deste tipo de divisão estão relacionados a uma limitação maior da 
atuação dos doutores que já são portadores do título e não tiveram esta formação mais 
aplicada (GOULD, 2015). 
Se por um lado temos os estudiosos que defendem a formação mais aplicada 
para o doutorado, de outro temos um grupo mais revolucionário ainda. Segundo Gould 
(2015) este segundo grupo defende mudanças mais drásticas na pós-graduação, começando 
pela redução de vagas tanto no mestrado quanto no doutorado, passando pela 
reestruturação do mestrado, de modo que ele funcione como treinamento para carreiras 
fora da academia e finalizando com o doutorado ocorrendo em menos tempo. Contudo, 
tanto empregadores quanto educadores devem se adequar a isso, o que exigiria um conjunto 
de medidas e políticas que não são de simples e rápida implementação.  
As ideias de mudanças para a pós-graduação propostas até agora infelizmente 
causam mais oposição do que acordos.  
[...] "Existe uma relutância das autoridades de supervisão para contar a verdade 
para os graduandos e pós-graduandos sobre realidade do sistema. A desinformação 
existe porque o sistema está preocupado em desviar pessoas inteligentes. Embora 
cientistas reconheçam a dificuldade de conseguir uma posição acadêmica, o sistema 
funcionou para eles e por isso é tentador dizer aos alunos que eles podem fazer isso 
também - basta outra experiência, outra publicação ou apenas mais um ano, e você 
vai chegar lá.” [...] (GOULD, p. 24, 2015).  
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Grupos de base, formados por cientistas de diferentes partes do mundo, estão 
organizando sites, fóruns e uma série de eventos para esclarecimentos relacionados à 
ciência, carreiras, treinamentos e obtenção de recursos durante a pós-graduação. Gould 
(2015) cita como exemplo grupo de base Future of Research, que têm chamado a atenção 
para os problemas relacionados à trajetória egressa da pós-graduação. O objetivo é auxiliar 
alunos e futuros alunos no tocante às questões e desafios que se colocam durante a 
realização da pós-graduação, para que eles vislumbrem melhor as alternativas e opções de 
trajetória após a conclusão dos respectivos cursos.   
Gould (2015) destaca ainda a necessidade de “controle de natalidade dos PhDs”. 
A autora afirma que mudanças naturais neste sistema só ocorrerão quando houver mais 
informações e estudos disponíveis sobre os resultados de carreira e sobre a trajetória dos 
egressos. Uma alternativa apontada está relacionada às fontes de financiamento, que 
poderiam impedir o crescimento do número doutores, realizando cortes na concessão de 
recursos.  
Bin et al. (2016) reforçam estes aspectos afirmando que um dos lados da moeda 
é justamente repensar as políticas e programas de doutorado, com mudanças curriculares e 
institucionais, para ajustá-los a essa nova realidade, trazendo uma combinação de nova 
promoção do conhecimento e foco em problemas práticos, com um maior alinhamento entre 
as habilidades desenvolvidas em programas de doutoramento e a necessidade da indústria e 
outros setores não acadêmicos, de uma forma mais diversificada e multifacetada. No 
entanto, é necessário também pensar o lado da demanda, o que  sugere a necessidade de 
facilitar o desenvolvimento do mercado de trabalho dos PhDs através de incentivos para 
reter os investigadores altamente qualificados em diferentes setores e funções. 
O que se depreende a partir daqui é que o doutorado ainda seja visto como um 
componente chave das políticas de desenvolvimento, a natureza mutável das economias e 
do mercado de trabalho se apresentam como desafios para garantir que o investimento e as 
políticas para formação de doutores tragam resultados positivos. Como exemplificado no 
estudo de Cyranoski et al. (2011), o cenário mundial é que “a fábrica de doutores” está 
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produzindo e distribuindo títulos a todo vapor, de modo que o número de doutores excede a 
oferta de emprego, sendo este o grande desafio para o futuro.  
Apesar deste cenário no mundo, o Plano Nacional de Educação (PNE) de 
2014/2024 no Brasil, destaca uma proporção relacionada ao grande número de habitantes e 
ao baixo número de mestres e doutores formados no país. Para mudar esse cenário, o PNE 
estipula uma meta: em 2024, o número de doutores deve saltar dos 15.287 (aferidos em 
2013) para 25.000. As estratégias relacionadas à meta incluem especialmente: fomento à 
pós-graduação e à pesquisa; financiamento estudantil; educação à distância; expansão e 
interiorização do ensino; internacionalização da pesquisa e intercâmbio científico e 
tecnológico (BRASIL, 2014). Esses números são muito audaciosos? Esses egressos terão 
inserção no mercado de trabalho? Na seção a seguir iremos explorar a pós-graduação no 
Brasil, de modo a buscar entender como as políticas tem se desenhado no país e qual são as 
perspectivas nacionais para os doutores.  
1.3 O Doutorado no Brasil 
Balbachevsky (2005) relata em seu estudo, de maneira objetiva, o início da pós-
graduação no Brasil. Em meados de 1930, inspirados pelo modelo europeu de cátedras e 
com a vinda dos professores deste continente, surgiu o modelo de ensino catedrático no 
Brasil. Tal modelo era centrado no tutor (ou professor) catedrático, o qual era responsável 
direto pelas atividades de ensino e pesquisa ligados à sua especialidade/disciplina. Neste 
contexto e seguindo o modelo europeu, surgiram os programas de pós-graduação no Brasil, 
vistos como porta de entrada para a vida acadêmica. Porém, apenas em 1965 o Ministério da 
Educação passou a regulamentar e reconhecer mestrado e doutorado como níveis distintos 
do até então reconhecido bacharelado. Vale ressaltar que tais mudanças e normas surgiram 
em uma época pouco favorável ao ensino e à pesquisa no país: o regime militar.  
Hostins (2006) relata que na ocasião da regulamentação dos programas de pós-
graduação no Brasil, foi importante reconhecer a necessidade de formações mais 
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consolidadas e com foco diferenciado das especializações (sensu lato), cuja finalidade era (e 
ainda é) o aperfeiçoamento técnico profissional. Tal reconhecimento também teve 
inspirações nos consecutivos master e doctor (sensu stricto) norte-americanos, com objetivos 
essencialmente científicos. 
É possível observar que os diferentes programas de bolsas concedidas aos alunos 
de pós-graduação existentes hoje no Brasil possuem como objetivo principal, segundo 
Barreto et al. (2010), a formação de recursos humanos qualificados para o país, formando a 
base para realização de pesquisa e, se pertinente, para a geração de inovação.  
Resgatando a história do sistema de bolsas de pós-graduação no país, podemos 
verificar que ele tem pouco mais de 50 anos de história, tendo sido impulsionado pela 
criação do Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq), da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) e da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (FAPESP).  
Em 15 de janeiro de 1951 foi criado no Brasil o CNPq, com a finalidade de 
promoção do desenvolvimento e da investigação científica e tecnológica nos diferentes 
domínios do conhecimento (NICOLAU, 2008). Desde a data em que foi instituído até o último 
levantamento realizado em 2014 e disponível no site para consulta, o CNPq concedeu cerca 
de 1,5 milhões de bolsas no país em diferentes modalidades, sendo pelo menos 383 mil para 
mestrado e doutorado (CNPq, 2013). A Capes, por sua vez, foi fundada em 11 de julho de 
1951, pelo Decreto nº 29.741, com o objetivo de assegurar a existência de pessoal 
especializado em quantidade e qualidade suficientes para atender às necessidades dos 
empreendimentos públicos e privados orientados ao desenvolvimento do país (CAPES, 2013). 
Em 2014, 135 IES – Instituições de Ensino Superior foram apoiadas pelo programa 
de bolsas da CAPES, sendo concedidas 34.718 bolsas de mestrado e 25.052 de doutorado, 
totalizando 59.770 bolsas. Segundo o relatório de gestão da agência (CAPES, 2015) nesse 
quantitativo, estão incluídas as bolsas concedidas a 2.461 programas de pós-graduação. 
Totalizando, em 2014 foram investidos R$ 952.220.241,96 pelo programa bolsas da CAPES. 
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Vindo ao encontro destes esforços e visando o estabelecimento de um aparato 
institucional de suporte a CTI no país, em 1960 foi instituída a FAPESP (Fundação de Amparo 
a Pesquisa do Estado de São Paulo), com um orçamento próprio, a partir da transferência de 
1% do total da receita tributária do Estado. Com o passar dos anos, a FAPESP consolidou-se 
como um organismo autônomo de apoio a pesquisa, com a finalidade do desenvolvimento 
científico e tecnológico (FAPESP, 2013). Somente em 2014, a FAPESP concedeu R$ 
72.572.472,16 em bolsas de mestrado e doutorado (FAPESP, 2014). Outras fundações de 
apoio à pesquisa (FAP’s) foram sendo criadas no Brasil nos anos seguintes e os esforços 
estaduais no suporte e desenvolvimento de projetos de pesquisa se tornaram uma prática 
crescente nos últimos 50 anos. Visando fornecer o aparato estadual de suporte à pesquisa, o 
estado do Rio Grande do Sul criou em 1964 a FAPERGS e o estado do Rio de Janeiro criou em 
1980 a FAPERJ. Estas agências de fomento se estabeleceram no país ao longo dos anos por 
meio do apoio à qualificação e capacitação de pessoas, à pesquisa e desenvolvimento e, mais 
recentemente, à inovação, contribuindo direta e indiretamente para o desenvolvimento 
nacional.  
Fazendo um recorte para o estado de São Paulo – particularmente importante 
neste trabalho – vale afirmar que a FAPESP, a CAPES e o CNPq são as três principais agências 
que financiam bolsas de pós-graduação. Para os estudantes de doutorado que ingressam em 
programas de pós-graduação no estado, é possível obter bolsa para financiar a pesquisa da 
pós-graduação de qualquer uma das três agências. Contudo, os mecanismos de concessão de 
bolsas destas agências são distintos.  
A CAPES e o CNPq delegam para as respectivas coordenações de pós-graduação a 
escolha do aluno que será contemplado com o financiamento, isto é, estas instituições 
distribuem uma quota institucional de bolsas aos programas de pós-graduação (com base na 
avaliação dos programas) e estes, por meio de mecanismos internos, decidem como priorizar 
os alunos que serão financiados. É o que doravante denominaremos de sistema institucional. 
Como a CAPES e o CNPq somente distribuem bolsas aos estabelecimentos que passaram pela 
23 
 
avaliação da CAPES, cabe aqui uma consideração sobre a forma como os programas são 
avaliados no país.  
Segundo a CAPES (2015), a avaliação da pós-graduação stricto sensu é realizada 
desde 1976. Esta avaliação periódica foi, até 2013, realizada a cada 3 (três) anos e 
atualmente, é realizada a cada 4 (quatro) anos. Os programas recebem notas na seguinte 
escala: 1 e 2, quando é realizado o cancelamento da autorização de funcionamento e é 
recomendado o fechamento dos cursos de mestrado e/ou doutorado avaliados com esta 
nota; 3 que significa desempenho regular, atendendo a um padrão mínimo de qualidade 
estabelecido pelo comitê de avaliação da CAPES; 4 quando o programa é considerado com 
um bom desempenho e 5 que é a nota máxima para programas com apenas mestrado. Por 
sua vez, recebem notas 6 e 7 programas que indicam um desempenho excelente, com 
padrão internacional, a partir da visão do comitê de avaliação da CAPES. No estudo de caso 
do capítulo 3 deste trabalho, analisamos um programa que recebeu nota 7 na avaliação da 
CAPES. 
O total de bolsas da quota CAPES ou CNPq concedidas às unidades são calculadas 
a partir do conceito de avaliação CAPES obtido por eles. Essa informação pode ser 
confirmada na Portaria nº 76, de 14 de abril de 2010 da CAPES 2, que trata especificamente 
em seu artigo 7º sobre relação entre concessão de bolsas de mestrado e doutorado e 
desempenho do curso na avaliação CAPES, bem como na Resolução Normativa do CNPq 
017/2006 3, no item 4.5.  
A FAPESP, por sua vez, adota a revisão pelos pares como metodologia para 
concessão de bolsas de estudo. Ela realiza uma análise conjunta do histórico do candidato e 
                                                          
2 A Portaria 76/2010 da CAPES que trata da concessão de bolsas está disponível no site da CAPES, link: 
https://www.capes.gov.br/images/.../Portaria_076_RegulamentoDS.pdf 
 
3 A Resolução Normativa 17/2006 do CNPq que elucida os critérios para concessão das quotas de bolsa no país 





do orientador e do mérito do projeto de pesquisa. Esse trabalho é realizado pelo par 
científico. 
Na FAPESP, a distribuição das bolsas de doutorado está sujeita a um parecer de 
mérito favorável do parecerista, ao qual são submetidos os projetos para análise. Toda 
solicitação de um parecer é acompanhada pelo compromisso expresso de preservação de 
seu nome em sigilo (peer review single blind, como veremos no capítulo 2 deste trabalho). 
Segundo a FAPESP (2014), desta forma se estabelece com o parecerista um vínculo de 
confiança que não pode ser rompido sob nenhum pretexto. 
A FAPESP exige de seus candidatos a bolsista de doutorado, dentre outros 
requisitos, potencial para pesquisador, mestrado recém-concluído no prazo normal com 
excelente histórico escolar, dedicação exclusiva ao curso e à pesquisa sem remuneração 
decorrente do exercício de atividades de qualquer natureza. Dentre as obrigações do 
candidato estão: não realizar modificações no projeto sem prévio consentimento da 
Fundação e apresentar relatórios científicos de acompanhamento. 
Interessante observar que a FAPESP possui mecanismos bem definidos e executa 
um acompanhamento do desenvolvimento da pesquisa, sendo este mais um ponto que 
diferencia a fundação paulista das agências federais. No Capítulo 3 retomaremos esses 
pontos, especialmente visando estabelecer comparações entre os diferentes mecanismos de 
concessão de bolsas. 
De forma alinhada com a discussão da seção anterior, Balbachevsky (2005) já 
alertava sobre o crescente número de doutores no Brasil desde 2002, com base em dados de 
matriculados em programas de mestrado e doutorado no país. O CGEE, Centro de Gestão e 
Estudos Estratégicos, realizou em 2010 um amplo estudo sobre a pós-graduação, analisando 
diferentes indicadores de formação e colocação profissional de mestres e doutores. A Figura 




Figura 1: Número de doutores titulados no Brasil de 1987 a 2008. 
Fonte: CGEE (2010). 
Segundo o CGEE (2010) o objetivo de dotar o Brasil de uma adequada população 
de doutores vem sendo perseguido com determinação há muitos anos. Pelo gráfico da Figura 
1 podemos verificar que o número de doutores titulados anualmente entre 1987 e 2008 
cresceu 10 vezes (de 1.005 para 10.705). É neste sentido que o estudo classifica a política de 
implantação, expansão e controle de qualidade dos programas de mestrado e doutorado no 
Brasil, que se estruturou em meados dos anos 1970 como um raro exemplo de política de 
estado, pois demonstrou uma continuidade surpreendente ao longo do período analisado. 
Segundo o CGEE (2010), independentemente das inúmeras mudanças de governo e até 
mesmo de regimes políticos ocorridos no período, o resultado dessa política indica que ela 
foi bem sucedida em termos quantitativos, pois efetivamente se logrou o aumento do 
numero de doutores no país. 
Schwartzman (2001, p. 9, grifo nosso), também afirmava de uma forma 
entusiasta, cerca de uma década antes do estudo do CGEE, que o Brasil estava no caminho 
de criar uma comunidade de pesquisa:  
26 
 
[...] Em 1970, existiam nas universidades brasileiras cerca de 57 programas de 
doutorado; em 1985, havia mais de 300, com cerca de uns outros 800 para 
formação em nível de mestrado. Cerca de 90 por cento desses cursos funcionavam 
em universidades públicas. Combinados, os dois níveis estavam graduando cerca 
de 5.000 estudantes a cada ano. Segundo o consenso geral, o Brasil começará a 
construir uma comunidade significativa. [...] 
O estudo do CGEE de 2010 confirma que o Brasil construiu, especialmente nas 
universidades públicas, um grande locus de formação de mestres e doutores. 
Contudo, é interessante notar que houve uma mudança na natureza das 
instituições que formam a maior parte dos doutores. O cenário em 1996 era dominado pelas 
instituições estaduais, sendo que estas formavam 55,5% dos doutores. Em 2008, a maior 
parte dos doutores passa a ser formada por instituições federais, que respondem por 50,8% 
das formações, conforme indica Figura 2 a seguir. A expansão da Rede Federal de Educação 
Superior (REUNI) que teve início no ano de 2003 e que buscou expandir as universidades 
federais para todo o Brasil certamente indica um reforço ainda maior para esta mudança de 
cenário. Segundo o MEC, o número de municípios atendidos pelas universidades passou de 
114 em 2003 para 237 até o final de 2011. Desde o início do REUNI foram criadas 14 novas 
universidades e mais de 100 novos campi que possibilitaram a ampliação de vagas e a criação 
de novos cursos de graduação e que, embora com menos ênfase, apontam também para 




Figura 2: Distribuição percentual dos doutores titulados no Brasil pela natureza jurídica dos programas de 
doutorado, 1996 e 2008. 
Fonte: CGEE (2010). 
Segundo Balbachevsky (2005), nos anos 2000, a região sudeste abrigava 80,5% 
dos doutorandos do país, indicando forte concentração dos doutorandos nesta região do 
país. Em 1996 o grau de concentração era muito maior. Segundo o CGEE (2010), em 1996 as 
instituições localizadas no Sudeste foram responsáveis por 88,9% do total de doutores 
titulados no Brasil. Essas proporções fornecem uma clara indicação do elevadíssimo grau de 
concentração regional do processo de formação de doutores existente no país, embora 
exista uma tendência de descentralização. O estudo do CGEE (2010) confirma, novamente, 
que instituições localizadas na região Sudeste titularam 67.626 doutores, o que 
correspondeu a 77,7% dos 87.063 doutores titulados no Brasil no período 1996 a 2008.   
Quando olhamos dentro da região sudeste, podemos notar os estados e as 
instituições que mais formam doutores. O diagrama da Figura 3 indica que o estado de São 
Paulo é o primeiro dos cinco estados que mais formam, e que mesmo somando os quatro 
próximos estados da lista dos que mais formam, não atingimos o número de doutores 
formados nas universidades paulistas, que totaliza 47.691 doutores formados no período de 
1996 a 2008. Dentro do estado, as duas universidades que mais concedem títulos de 
doutores são USP e UNICAMP, respectivamente, conforme é possível observar no diagrama 




Figura 3: Diagrama de círculos representativos do número de doutores titulados no período 1996-2008 nas 
cinco universidades e unidades da federação que mais titularam doutores, e nas cinco grandes regiões 
brasileiras. 
Fonte: CGEE (2010). 
Estes números do CGEE reforçam a importância do estudo de caso deste trabalho 
que está inserido na região e no estado que mais formam doutores e na segunda 
universidade que mais concede títulos no país. 
No período 1998-2006, 60.046 indivíduos obtiveram título de doutorado em 
programas de pós-graduação do Brasil, devidamente credenciados pela Capes. Dentre esses 
doutores, 45.235 (que correspondem a 75,3% do total), encontravam-se empregados em 
2008 de acordo com o levantamento da Relação Anual de Informações do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social - RAIS do mesmo ano. São dados compatíveis com estudos 
internacionais que mostram desbalanço entre oferta e demanda por doutores no mercado 





Figura 4: Percentagem dos doutores titulados no Brasil que estavam empregados em 2008, de acordo com a 
RAIS, por ano da titulação, 1996-2008. 
Fonte: CGEE (2010). 
Verificando agora nas análises que o CGEE realizou acerca de empregabilidade, 
temos uma interessante divisão entre as instituições que empregam os doutores formados, 





Figura 5: Percentagem dos doutores titulados no Brasil em 1996 e em 2006 que estavam empregados em 
2008 nas cinco seções da classificação nacional de atividades econômicas (CNAE) que mais empregam 
doutores. 
Fonte: CGEE (2010). 
Ainda segundo este estudo, os estabelecimentos cuja atividade econômica 
principal é a educação empregavam 38.440 doutores no ano de 2008, o que correspondia a 
76,8% dos doutores que titularam no Brasil entre 1996 e 2006, que estavam empregados no 
ano de 2008. Na segunda colocação, como setor que mais absorvia doutores no ano de 2008, 
temos os estabelecimentos cuja atividade principal é administração pública. Este setor 
absorvia 11,1% dos doutores titulados entre 1996 e 2006. Assim, podemos concluir que a 
educação e a administração pública empregavam juntas, aproximadamente 9 em cada 10 
doutores titulados no Brasil entre 1996 e 2006 e que estavam empregados em 2008.  
É possível notar que o emprego de doutores cresceu praticamente em todas as 
atividades econômicas. Segundo o CGEE (2010), com a exceção do setor educação, 
praticamente todos os setores ganharam maior expressão em termos de participação 
relativa no emprego de doutores entre os anos de 1996 e 2006. 
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Segundo análise do próprio CGEE (pag. 222, 2010): 
[...] Nas primeiras décadas da consolidação da pós-graduação, sua principal função 
foi a de fornecer quadros para alimentar a expansão da própria pós-graduação e do 
sistema universitário em geral. O fenômeno aqui detectado apontaria para o início 
de um processo de amadurecimento da pós-graduação na medida em que haveria 
evidências de uma progressiva diversificação dos tipos de atividades econômicas 
que empregam doutores. É verdade que os demais setores ainda empregam muito 
poucos doutores, mas empregam cada vez mais doutores em termos absolutos e 
relativos. [...] 
Tal mudança estrutural, apontada pelo CGEE, deve ser incorporada nas 
estratégias para as políticas de educação do país. É preciso levar em conta se a educação 
continuará tendo vagas nesta proporção para atender os novos doutores, bem como realizar 
uma avaliação da contribuição dos doutores que estão nos setores produtivos, de modo a 
verificar eventuais carências que a formação atual da pós-graduação tem e maximizar as 
potencialidades, para que seja possível, cada vez mais, os doutores se colocarem 
profissionalmente nos setores produtivos. Afinal, como destacado na seção anterior deste 
capítulo, alguns países do mundo já destacaram o desbalanço entre oferta e demanda, assim 
como a necessidade de reorganização do doutorado, que caminha, entre outras coisas, para 
uma opção de formação aplicada, de modo a aumentar a colocação dos doutores em setores 
não acadêmicos. 
A busca por uma maior inserção dos doutores dos setores se deve a peculiaridade 
do setor da educação (especialmente em instituições públicas) destacado pelo CGEE 
(pag.223, 2010): 
[..] O acesso aos quadros funcionais dessas instituições (públicas) depende de 
concursos públicos, que geralmente são processos complexos e demorados, que 
seguem periodicidade irregular. O fato de os doutores terem qualificação muito 
específica e altamente especializada obviamente também contribui para a demora 
na obtenção de oportunidades ou postos de trabalho adequados àquela formação 
nos demais setores de atividade. [...] 
Esse é um exemplo de fato que contribui para que os doutores geralmente 
demorem a obter emprego depois de conseguirem seus títulos. Viotti et al. (2005) afirmam 
que a contribuição que os doutores brasileiros estão dando de forma direta para o processo 
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de inovação realizado nas empresas parece estar ainda muito aquém de seu potencial. Uma 
evidência neste sentido foi obtida pela Pesquisa de Inovação Tecnológica (PINTEC), que 
estimou que as empresas industriais inovadoras brasileiras empregavam menos de 3 mil pós-
graduados em atividades de P&D em 2000, ano no qual o Brasil titulou mais de 18 mil 
mestres e 5 mil doutores.  
O estudo de Bin et al. (2016) mostra que 52% dos doutores que solicitaram bolsa 
à FAPESP entre 1995 e 2009, tendo sido contemplados ou não, e que concluíram o doutorado 
até 2012, não tinham emprego formal em 2012. Parte disso – 37,1% do total dos doutores da 
amostra estavam no pós-doutorado, que não é considerado um vínculo formal no Brasil. Ou 
seja, o estudo mostra no estado de São Paulo uma situação mais crítica do que a que o CGEE 
apresenta em 2008 no cenário brasileiro.  
Toda essa discussão traz um cenário preocupante e que reforça a necessidade de 
pensarmos novas e concretas alternativas para a colocação profissional dos doutores. O 
número de doutores está aumentando acima da capacidade de absorção destes pelo 
mercado de trabalho. A fábrica de doutores, apontada por Cyranoski et al. (2011) se mostra 
também uma realidade no Brasil. Assim os desafios que se colocam no mundo também cabe 
para o nosso país. 
Um dos desafios apontados por Balbachevsky (2005) é balancear o início dos 
estudos na pós-graduação e o tempo até a titulação final do doutorado. A autora destaca que 
a média de idade dos egressos compreende o intervalo de 37 a 42 anos, o que aponta para 
um tempo de formação muito elevado no Brasil, quando comparado com outros países. A 
autora acaba, neste relato de desafios e percepções da pós-graduação brasileira no início dos 
anos 2000, concordando com problemas até hoje enfrentados em todo o mundo e 
destacados por Julie Gould, em sua publicação de artigo na Nature de dezembro de 2015. 
Gould destaca que é necessário que a formação na pós-graduação seja mais rápida, de modo 




Viotti (2008) aborda desafios brasileiros para ciência, tecnologia e inovação. O 
autor ressalta que produtividade de um país está no centro do desenvolvimento de uma 
nação. Todavia, alerta que a ciência e a tecnologia deveriam caminhar juntas na formação de 
recursos humanos e novas produções científicas e tecnológicas. Ou seja: ações 
governamentais serão ineficazes se considerarem mudanças apenas de forma isolada.  
Segundo o PNPG – Plano Nacional de Pós-Graduação 2011-2020, a meta a ser 
alcançada é de 130.000 novos doutores formados entre 2011-2020, o que está dentro da 
capacidade atual de formação de doutores na pós-graduação brasileira, mantido o 
crescimento orçamentário dos últimos anos (BRASIL, 2010).  
Em especial, para atingir a meta brasileira, o PNPG 2011-2020 reconhece ser 
necessário que a política industrial brasileira esteja integrada com a política de C, T & I. O 
setor empresarial deve estar ciente de que a inovação tecnológica de seus produtos e 
processos e a pós-graduação de qualidade no país proporcionarão maior competitividade, e 
que a aliança com os órgãos governamentais de fomento à pesquisa e com a comunidade 
científica tem muito a colaborar com o sucesso dessa pretensão. 
Nesse sentido, as metas do Plano Nacional de Pós-Graduação (2010) apontam 
para a necessidade da adoção de novas modalidades de crédito subsidiado para estudos de 
mestrado e doutorado, bem como outras formas de financiamento às instituições 
universitárias e de pesquisa particulares que mantenham programas de excelência precisam 
ser considerados com urgência. 
Sugere-se então que as agências públicas que fomentam a pós-graduação 
aumentem a oferta de cursos com foco em áreas estratégicas para o país e por consequência 
também aumentem o número de bolsas de mestrado e doutorado. Para atender a essa 
recomendação, o governo federal e os governos estaduais necessitam garantir os recursos 
necessários para que seus órgãos oficiais de fomento possam ampliar a quantidade de bolsas 
de mestrado e doutorado concedidas (BRASIL, 2010). 
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O que este capítulo discute – a partir de evidências em âmbito mundial e também 
para o caso brasileiro – é a efetividade das políticas de formação de doutores a partir da ótica 
de sua incorporação no mercado de trabalho. Há um nítido desbalanço entre oferta e 
demanda de doutores, assim como uma forte movimento que daí decorre para mudar os 
sistemas de pós-graduação. No contexto desta dissertação, vale ressaltar que este quadro 
tem fortes implicações para a manifestação dos impactos esperados do doutorado em 
distintas dimensões. 
Considerando que o sistema brasileiro de pós-graduação emprega tanto 
mecanismos institucionais quanto de peer review para conceder apoio financeiro a seus 
estudantes de doutorado, e que o objetivo do presente trabalho é verificar em que medida 
estes distintos mecanismos influenciam a trajetória acadêmica e profissional dos egressos do 
doutorado em um caso específico, cabe no próximo capítulo discutir justamente a avaliação 





CAPÍTULO 2: A AVALIAÇÃO DA CIÊNCIA E A REVISÃO POR PARES 
No capítulo anterior discutimos os impactos da pós-graduação, em especial do 
doutorado. Este capítulo tem como objetivo discutir a avaliação/revisão pelos pares, que 
embora não hegemônico, é o método tradicionalmente usado para concessão de bolsas de 
doutorado em âmbito mundial, com vistas à compreensão mais geral deste mecanismo, 
incluindo sua forma de funcionamento, vantagens e limitações. Pretende-se assim criar bases 
para discutir, a partir do estudo de caso do capítulo 3, em que medida este processo de 
seleção faz diferença na trajetória dos egressos considerando os impactos potenciais dos 
doutores em diferentes níveis.   
A avaliação é um fato característico da vida, ocorrendo principalmente e em larga 
escala no meio científico e acadêmico. Estudantes de todos os níveis, docentes, 
pesquisadores, publicações, bolsas, projetos, programas e até organizações passam por 
avaliações periódicas. Um processo de avaliação traz consequências em diversas escalas e 
para os diferentes objetos avaliados. Dificilmente se encontra outra área da atividade 
humana na qual se dedica tanto tempo e esforço à avaliação quanto nos meios científico e 
acadêmico. Nas palavras de Schwartzman (2005), educação e avaliação sempre andaram de 
mãos dadas. O mesmo pode ser dito sobre a relação intrínseca entre atividades científicas e 
de avaliação. 
Avaliar significa atribuir valor, a partir de critérios estabelecidos previamente. Nas 
últimas décadas, tem se intensificado o debate sobre avaliação, mais especificamente sobre 
quais mecanismos devem ser utilizados para priorização e controle dos recursos investidos 
na ciência (WEISS, 1998). Segundo Salles-Filho et al. (2011) o grande número de estudos 
recentes e o amplo desenvolvimento de metodologias reforçam a importância crescente da 
avaliação em CTI. Mensurar resultados e avaliar impactos de políticas, programas e projetos 
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de pesquisa e inovação apresentam-se como temáticas recorrentes e de crescente interesse 
das esferas públicas e privadas em todo o mundo. 
Segundo Bonacelli & Carneiro (2012), as agências americanas National Science 
Foundation (NSF) e National Academy of Sciences (NAS) e diversas organizações da Europa, 
Ásia e América Latina têm concentrado esforços para o entendimento da complexa temática 
de avaliação em CTI e, mais do que isso, para a operacionalização de práticas sistemáticas de 
avaliação ex-ante e ex-post de seus instrumentos. 
Para Derlien (2001), existem três funções básicas atribuídas à avaliação de 
programas e políticas: informação, legitimação e realocação. Informação significa criar 
aprendizado sobre as políticas e os programas. Legitimação está ligada a prestação de contas 
(accountability) dos investimentos realizados.  Por fim, a ideia de realocação se inclui na 
perspectiva de planejamento, de forma que os investimentos possam ser ampliados ou 
redirecionados de acordo com o alcance dos objetivos previamente definidos. Embora sob 
uma perspectiva geral, estas três funções básicas são perfeitamente cabíveis no contexto da 
avaliação em CTI. 
A discussão sobre os processos de avaliação em CTI, embora gestada em 
conjunto com a própria institucionalização da ciência, é intensificada após a Segunda Guerra 
Mundial, quando ganha destaque especial o financiamento para apoiar atividades de 
pesquisa e de formação de pessoal em nível de pós-graduação.  
Conforme tratado no Capítulo 1, no pós-guerra ocorreu um aumento maciço no 
papel do Estado na pesquisa, associado aos crescentes investimentos em ciência e tecnologia 
(BUSH, 1945). A partir de então, agências de fomento à pesquisa foram criadas nos EUA (a 
exemplo da NSF) e no Reino Unido (onde foram organizados os primeiros Conselhos de 
Pesquisa) e também no Brasil (no caso da FAPESP), visando o apoio à pesquisa e a concessão 
de bolsas de estudo no país e no exterior.   
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Segundo Stokes (2005), no pós-guerra, os EUA buscavam uma alternativa que 
possibilitasse a manutenção do apoio do governo na ciência básica em tempos de paz. 
Contudo, queriam ao mesmo tempo, reduzir o controle do governo sobre as pesquisas.  
Cinco anos após a publicação da obra de Bush, a visão linear da relação entre 
pesquisa básica e inovação foi reforçada pela NSF (National Science Foundation), criada em 
1950. Esta lógica linear, onde o input é recurso financeiro em pesquisa básica e o output é a 
inovação passando por pesquisa aplicada e desenvolvimento tecnológico, foi reforçada por 
muitas agências e governos e reina até os dias de hoje.  
Vale ressaltar que, independentemente da forma como as relações entre 
pesquisa básica, pesquisa aplicada, desenvolvimento tecnológico e inovação têm sido 
interpretados do ponto de vista histórico, o mecanismo pelo qual as decisões de 
investimento nestas atividades têm se dado tem seguido, de forma geral, um padrão comum.   
Mesmo antes da Segunda Guerra, mas mais intensamente a partir dela, o 
principal mecanismo utilizado para decisão de financiamento de uma pesquisa ou para 
publicações de trabalhos científicos, segundo Feller (2013), tem sido o de revisão pelos pares 
ou peer review. A seleção de um trabalho para publicação ou o financiamento de um projeto 
e a garantia de fundos em departamentos de universidades para pesquisa, necessitam passar 
pelo julgamento do agente denominado como “par” científico. Assim o governo perseguia 
seu objetivo de investimento na ciência e solicitava que a própria comunidade acadêmica, ou 
seja, os pares realizassem o trabalho de avaliação. 
O trabalho de avaliação, realizado a partir do mecanismo de revisão pelos pares, 
consiste em um processo particular e sigiloso, sob responsabilidade de pesquisadores, que 
possui algumas expressões escritas, a quais chamamos de pareceres, e produz resultados, 
como por exemplo o apoio financeiro ou a publicação do projeto ou trabalho. Desvendar o 
que contém esta "caixa preta" do sistema de revisão por pares configura um dos esforços 
para entender e, posteriormente, oferecer sugestões para melhores políticas e práticas de 
avaliação das atividades científicas (CHUBIN & HACKETT, 1990).  
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2.1 Perspectiva histórica e forma de funcionamento da revisão por pares 
Práticas de avaliação da pesquisa começaram a ocorrer no meio acadêmico em 
meados do século XVII, de forma concomitante às práticas de controle e de registro de 
trabalhos científicos em revistas especializadas. Este processo se deu a partir do emprego da 
metodologia de revisão pelos pares no contexto das publicações científicas, objetivando 
selecionar trabalhos que mereciam a publicação ou circulação em revistas e jornais 
especializados (ZUCKERMAN & MERTON, 1971). Neste sentido os pesquisadores começaram 
a receber a orientação para que os trabalhos científicos se apresentassem de forma 
detalhada (passo-a-passo) e em linguagem comum, que possibilitasse a qualquer leitor o 
entendimento da relevância do trabalho, surgindo em decorrência disto a necessidade de 
seleção dos artigos que seriam então divulgados nestes novos instrumentos de comunicação 
científica.  
Zuckerman & Merton (1971) relatam que no século XVII grupos de cientistas 
foram designados com a função de revisar trabalhos encaminhados para publicação no 
Journal des Sçavans (criado em janeiro de 1665) e no Philosophical Transactions (criado em 
março de 1665), respectivamente da Académie des Sciences de Paris e da Royal Society de 
Londres. Tais grupos de cientistas eram responsáveis pela aprovação das publicações dos 
trabalhos científicos nos periódicos supracitados, em uma típica função de editoria. No 
século XVIII na Escócia, a Royal Society of Medicine passou também a institucionalizar 
técnicas similares para avaliação de trabalhos acadêmicos.  
A circulação dos achados da ciência nos jornais e revistas vinha para substituir as 
cartas que até então os cientistas trocavam entre si para comunicar os resultados de suas 
pesquisas. Assim a prática que vigorava era a de que os trabalhos científicos eram somente 
impressos e disponibilizados a grupos restritos (PESSANHA, 1998). As revistas são então 
criadas no intuito de tornarem-se repositórios de métodos e achados científicos e as 
publicações nelas contidas tornaram-se associadas não só aos autores, mas também aos 
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países de origem deles. A autoridade científica e o cuidado com as publicações passaram a 
imperar no meio acadêmico.  
Com a disseminação desta prática de circulação dos achados científicos, os 
editores que recebiam os artigos para publicação passaram a envolver a comunidade 
científica de forma mais ampla no trabalho de revisão, ou seja, passaram a designar 
referees/especialistas com expertise de assuntos específicos para realizar a arbitragem e 
fazer a triagem para publicação (ZUCKERMAN & MERTON, 1971). Assim, é possível observar 
um movimento de transição entre uma análise realizada exclusivamente pelos editores, para 
uma análise que passa a ser realizada pela comunidade cientifica mais ampla, reforçando as 
bases do movimento de avaliação pelos pares. 
Em suma, é possível afirmar que o processo de institucionalização da avaliação 
pelos pares para a revisão de artigos ocorreu entre séculos XVII e XVIII. Foi o período em que 
surgiram os primeiros periódicos e no qual a necessidade de organização e seleção do 
material a ser publicado fez surgir dois principais atores no processo de revisão por pares: o 
editor, representado pelo cientista encarregado da sociedade científica e responsável pela 
organização da revista, e os avaliadores, representados pelos conselheiros da sociedade 
científica (PESSANHA, 1998).  
O Journal des Sçavans também passou em 1665 a designar a responsabilidade da 
revisão para diferentes departamentos internos, onde havia pessoal qualificado nas 
diferentes áreas do conhecimento. Com a diversificação dos campos de conhecimento, 
começaram a se formar grupos de editores, o que conhecemos hoje por editorial boards 
(PESSANHA, 1998).  Ou seja, as revistas e jornais viram a necessidade de consolidar um leque 
maior de editores responsáveis pela triagem dos trabalhos das diferentes áreas de 
conhecimento, dado que cada área possui sua particularidade e sua cultura de publicação.  
A lógica do sistema de consulta prévia entre cientistas (pares) de determinadas 
áreas para publicação de um trabalho, além de promover a disseminação de informação 
dentro da comunidade científica, passou a permitir que o conhecimento científico se 
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tornasse de certa forma consensual (CHUBIN & HACKETT, 1990). Desta forma a revisão pelos 
pares foi se tornando um processo de produção de “verdades científicas consensuais” 
validadas pelos pares.  
Os produtores da ciência assimilaram a importância do sistema de revisão, uma 
vez que somente haveria a disseminação acadêmica se um trabalho fosse reconhecido e bem 
avaliado pelos pares (ZUCKERMAN & MERTON, 1971). Neste sentido, a revisão por pares foi 
se desenhando como um importante mecanismo que passou a definir (assim como até hoje 
define) o que é publicado e o que é financiado nas diferentes áreas do conhecimento. 
Na evolução do processo de consolidação da ciência, a revisão pelos pares tem se 
firmado como um método avaliativo formal e também como um mecanismo auto regulador 
da ciência moderna. O que está por trás do sistema de revisão pelos pares é que os próprios 
membros da comunidade científica definem os requisitos e as regras de acesso para 
distribuição de recursos e reconhecimento. Tal fato ocorre, pois o par, ou seja, o encarregado 
pela avaliação do trabalho é - como o próprio nome diz - um pesquisador da mesma 
disciplina ou de uma especialidade mais próxima possível daquela determinada disciplina 
(CHUBIN & HACKETT, 1990).  
Para Chubin & Hackett (1990), a revisão pelos pares consiste em um método 
organizado para avaliar trabalhos acadêmicos, usado por cientistas, visando garantir que os 
procedimentos utilizados na pesquisa estejam corretos, objetivando plausibilidade dos 
resultados e sendo chave na distribuição de recursos escassos - como o espaço em revistas, 
fundos de pesquisa, reconhecimento e reputação. Assim pode-se entender que a definição 
de “par” está limitada para dentro da comunidade científica, uma vez que os pares são 
“colegas” capazes de conhecer o estado da arte naquele determinado campo do 
conhecimento e capazes de emitir um parecer sobre a qualidade do objeto avaliado. 
Conforme apresentado no início do capítulo, o uso da revisão por pares ocorreu 
inicialmente com a revisão de artigos científicos, de modo a selecionar os artigos que 
“mereciam” publicação. Vale destacar que as agências de fomento, a partir de sua criação, 
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passaram também a utilizar primordialmente a revisão pelos pares, especialmente a partir de 
uma demanda interna dos burocratas que trabalhavam nas agências, pois estes não 
possuíam expertise para avaliar o mérito de propostas para definir se elas deveriam ou não 
receber o financiamento (CHUBIN & HACKETT, 1990).  
Rip (1994) explica que em um primeiro momento alguns cientistas sentiam-se 
desconfortáveis em seu papel de apoiar essa decisão acerca da alocação de recursos. Isso 
devido especialmente ao fato de terem que aplicar julgamento de valor a trabalhos e 
projetos de seus pares. Contudo com o passar do tempo, esse mecanismo foi sendo 
gradualmente aceito e incorporado no sistema de recompensas/premiação da ciência, sendo 
hoje considerado uma “boa prática” nas agências de fomento.  
Após o seu amplo uso na Europa e também nos EUA, o sistema de revisão pelos 
pares passou a ser difundido por todo o mundo. Isto ocorreu especialmente a partir da 
década de 60, quando os países passaram a destinar parte importante do orçamento público 
para investimento em ciência e tecnologia, em um movimento de apoio a pesquisa como 
impulso para a geração de benefícios econômicos e sociais, como já destacado na introdução 
do Capítulo.  
Contudo, ao passo que o Estado investia mais em pesquisa, ele também passou a 
se interessar mais pela medição dos resultados de seu investimento. Neste sentido algumas 
ferramentas da ciência começaram a ser exploradas em meados dos anos 60, com intenção 
de se estudar a própria atividade científica, a fim de iniciar um processo de quantificação do 
que era produzido cientificamente. Tal interesse se intensificou devido a crise econômica, a 
partir de 1970, quando em muitos países observou-se um contingenciamento dos recursos 
públicos para financiar a pesquisa científica. Tal fenômeno, segundo Brisolla (1998), 
interrompeu o crescimento que vinha ocorrendo desde o pós-guerra e elevou os custos da 
pesquisa científica, estimulando critérios mais rigorosos de priorização e avaliação da 
pesquisa pública.  
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Com o cenário de crise nos anos 70, teve início uma pressão de órgãos 
internacionais como a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), para que fossem criados de forma mais ampla os Conselhos de Pesquisa (que já 
haviam sido criados em alguns países, como destacado anteriormente), capazes de 
centralizar o gerenciamento das atividades de pesquisa e especialmente, de definir junto aos 
pares critérios rígidos para o seu financiamento. Juntamente com a instituição destes 
Conselhos, ficou definido que o comando e a direção de tais Conselhos estariam sob 
responsabilidade dos próprios cientistas (DAVYT GARCIA, 1997), reforçando o mecanismo de 
auto-regulação que está na base da avaliação pelos pares.  
Segundo Trindade (2005), no caso brasileiro, a cultura meritocrática, baseada no 
sistema de revisão por pares ganhou legitimidade durante o período militar, especialmente 
nos anos 70. Desde então, também no Brasil, a revisão por pares tem sido utilizada por 
agências privadas, governamentais e na academia visando alocação de recursos para 
pessoas, grupos e projetos.  
Ainda hoje, a avaliação de um projeto de pesquisa auxilia o processo de tomada 
de decisão do financiador, garantindo que o projeto financiado seja passível de realização e 
apresente meios e objetivos claros e possíveis de alcançar. No caso específico da concessão 
de bolsas – de particular interesse neste trabalho – conforme apresentado no Capítulo 
anterior, o Brasil tem um sistema diversificado, no qual as FAP’s usam a revisão pelos pares, 
enquanto CAPES e CNPq usam um sistema institucional baseado em cotas. 
O Quadro 1 mostra os tipos de peer review mais comuns no meio acadêmico e 
científico. O sistema open review tem sido utilizado por periódicos que optam por mostrar 
publicamente cada etapa do processo de revisão, incluindo exibição on-line das versões 
iniciais de respostas dadas pelos autores aos comentários dos revisores até a última etapa, 
que é a publicação definitiva. Como exemplo destaca-se o periódico BMJ “British Medical 
Journal”, que aponta como desvantagem do open review certa inibição a um processo mais 
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incisivo com relação às críticas, residente no fato das identidades estarem totalmente 
conhecidas.  
Quadro 1: Os tipos de Peer Review. 








Conhecida Desconhecida Desconhecida 
Exemplo de 
publicações 
BMJ British Medical 
Journal 
Scientific Reports 
Social Science & 
Medicine 
Fonte: Elaboração própria com base em Jenal et al. (2012). 
Outro tipo apresentado no quadro é o single blind adotado pela grande maioria 
das revistas e periódicos, no qual apenas a identidade dos revisores é preservada. Os 
exemplos incluem o conhecido journal do grupo Nature “Scientific Reports” e também o 
processo de concessão de financiamento à pesquisa da FAPESP que é explorado no presente 
trabalho.  
O double blind foi o terceiro tipo destacado no quadro, no qual nem os autores 
nem os revisores tem acesso às suas respectivas identidades. Podemos citar como exemplo o 
journal “Social Science & Medicine”, que já aponta em suas políticas de submissão de artigos 
e propostas, as vantagens relacionadas a uma crítica sem possíveis conflitos de interesse.  
Em 2006 a revista Nature disponibilizou a possibilidade de open review, conforme 
consta em seu editorial número 516, de fevereiro de 2015. Após implementada, tal 
experiência foi relatada pelos editores como substancial, porém sem a eficiência esperada 
com relação às contribuições que os comentários poderiam ter trazido às publicações. Já em 
fevereiro de 2015 a revista Nature destacou a possibilidade dos autores optarem pelo double 
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blind nos envios de trabalhos científicos, uma vez que o padrão de envios até então eram 
apenas single blind.  
Em uma tentativa de definir a revisão pelos pares de forma mais abrangente, 
Feller (2013) afirma que ela consiste em uma metodologia que pode ser utilizada para: a) 
selecionar propostas que competem por fundos para pesquisas; b) aceitar ou rejeitar 
manuscritos para publicação; c) julgar se o desempenho do membro de uma organização 
pode levá-lo a uma promoção na carreira; d) acessar se as políticas de uma agência ou 
programa tem alcançado os objetivos pretendidos (garantindo continuação, expansão ou 
não) e situações relacionadas. Assim, um dos principais desafios da revisão pelos pares 
consiste em conseguir fazer uma separação entre o que é e o que não é senso comum, o que 
é ou não uma pesquisa com mérito, potencial e original.   
As recomendações dos pares não são estanques, uma vez que é comum (e 
desejável) que eles apresentem sugestões para que determinado trabalho, artigo científico 
ou projeto seja aprimorado visando sua aprovação. Com isso, as agências de fomento e os 
órgãos responsáveis pela alocação de recursos, assim como as próprias revistas, tornam-se 
um local de decisões importantes, no qual os interesses políticos, governamentais e da 
comunidade científica são negociados (DAVYT GARCIA, 1997). 
A revisão pelos pares pode ser utilizada em duas configurações: ex-ante quando 
são necessárias recomendações para a tomada de decisão, sobre prováveis melhores cursos 
de ação, para dados objetivos, incertezas e opções disponíveis; e ex-post providenciando 
avaliações formativas ou somativas, baseadas em eventos passados, para auxiliar nas 
melhores tomadas de decisão para o futuro (FELLER, 2013).  
Muitas vezes estas duas perspectivas temporais são integradas, uma vez que a 
avaliação ex-ante pode se estender também para o envolvimento dos pares durante o 
desenvolvimento de uma dada pesquisa e ao seu término. É o que ocorre quando os pares 
que apoiaram a seleção de um determinado projeto acompanham os resultados 
intermediários e finais de pesquisas, contribuindo inclusive com seu direcionamento por 
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meio dos pareceres que emitem.  Para fins desta investigação, explora-se o peer review ex-
ante, uma vez que nosso foco está justamente no processo de avaliação associado à 
concessão de bolsas de doutorado.  
No que diz respeito ao envolvimento dos pares, há o modelo mais tradicional, em 
que os pares avaliam remotamente trabalhos e propostas a ele destinados, assim como as 
análises de projetos em bloco envolvendo um conjunto de pares; é o que chamamos de 
painel de especialistas (DAVYT GARCIA, 1997). 
Os benefícios do sistema de revisão por pares estão profundamente arraigados 
nas culturas e práticas do sistema básico de pesquisa dos EUA, especialmente porque nos 
EUA foi fundada a NSF, a segunda agência a utilizar a revisão por pares (a primeira havia sido 
o Reino Unido). No entanto, pode-se afirmar que trata-se de um sistema bastante 
disseminado e amplamente empregado em muitos países. Em linhas gerais, pode-se afirmar 
que se trata de uma metodologia que tem reforçado e cultivado a visão meritocrática da 
pesquisa científica, na qual o que não é considerado bom pelos pares não é levado adiante 
(publicado ou premiado) e também as premissas da república da ciência (Zuckerman & 
Merton, 1971), na qual temos uma ciência autogovernada, que não pode ser julgada por 
entes externos (FELLER, 2013).  
 
2.2 Críticas à revisão por pares 
Conforme discutido na seção anterior, a revisão por pares está institucionalizada 
como prática para seleção de publicações desde o século XVII e para seleção de propostas de 
pesquisa desde o século passado. Evidentemente, a atividade do revisor consiste em um 
exercício de avaliação.  Usualmente um revisor, ao emitir o parecer sobre o trabalho ou 
projeto que está avaliando, é provocado a pensar por que outros deveriam se interessar 
pelos achados de determinada pesquisa e/ou porque e por quem ela deveria ser usada. 
Assim, um revisor tem a importante tarefa de fazer uma triagem.  
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Zuckerman & Merton (1971) explicavam que, de um modo geral, o princípio da 
precaução costuma reger o universo dos revisores e avaliadores. Isso porque, para o revisor, 
permitir que um trabalho não tradicional seja publicado ou premiado é uma falta grave o que 
muitas vezes o incentiva a optar por emitir um parecer negativo. A consequência de tal 
postura reforça uma das críticas à metodologia de revisão pelos pares sustentada até hoje: 
barreira às inovações e incentivo a publicações “tradicionais” em termos de conteúdo na 
forma. Um dos efeitos disto é a desmotivação gerada pela rejeição dos trabalhos, 
especialmente para jovens pesquisadores, pois são eles que têm maior probabilidade de 
terem a publicação de seus trabalhos negada.  
A área de conhecimento do avaliador evidencia um problema levantado por 
Chubin & Hackett (1990), já há alguns anos atrás: a de confiarmos as decisões à “caixa preta” 
do universo da revisão por pares, pois essa metodologia induz que se avalie e premie aquilo 
que está dentro do campo de alcance do par, ignorando muitas vezes pesquisas inovadoras, 
que dificilmente passam por esse crivo científico.  
Quando se desenvolve algo novo academicamente, mas apontando apenas para 
aprimoramentos, um cientista é considerado avançado na sua área. Por outro lado, se a 
proposta do cientista for algo extremamente novo, não há domínio sobre essas novas 
técnicas e abordagens utilizadas, portanto não haverá disponível um par específico para 
analisar tais métodos e inovações. Assim, para tais cientistas, pares são improváveis. Neste 
caso, há uma grande probabilidade do trabalho não ser aceito para publicação/disseminação 
ou não ser financiado, pois a análise seria realizada por “quase revisores” ou “quasi peers”. 
O que esta crítica traz a tona é o fato de que a metodologia de revisão pelos 
pares induz ao universo fechado da avaliação. Como a própria comunidade científica define 
as regras e critérios para seleção e premiação de trabalhos, tais regras e referências dos 
pares são as mesmas adotadas pela comunidade científica disciplinar. Assim, os avaliadores 
de uma área julgam com o olhar de quem está imerso em uma mesma realidade, olhar de 
quem possui os mesmos padrões de ciência. Esses atores dificilmente questionam as regras 
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de suas próprias áreas, apenas validam aquelas já consolidadas. Ao mesmo tempo, o par 
tende a compartilhar da mesma paixão e do mesmo entusiasmo do avaliado, ou seja, eles 
podem ter os mesmos vícios e as mesmas virtudes disciplinares (MOREIRA & VELHO, 2008). 
Segundo Dagnino (2004) os critérios e as ferramentas que viabilizam a revisão por pares 
muitas vezes implicam na reprodução de problemas já existentes, reforçando o coro da 
crítica ao corporativismo da revisão por pares.  
A consequência desta lógica da revisão pelos pares, que traz uma grande 
dificuldade para que novas formas de trabalho ou projetos ousados venham a receber 
premiação e ao mesmo tempo incentiva o círculo virtuoso daqueles que são contemplados 
com recursos ou com a chancela da publicação, é chamada por Merton (1968) de “Efeito 
Mateus”: “Porque a todo o que tem se lhe dará, e terá em abundância;  mas ao que não tem, 
até o que tem lhe será tirado.” (BÍBLIA, Mateus, 25:29, p. 985).  
Vale ainda destacar que no processo de revisão pelos pares, muitas motivações 
(além da esperada função de “triagem”) manifestam-se: pode haver concorrência, 
compaixão e outros “vícios” de revisores. Esses vícios e práticas são peculiares para as 
diferentes áreas do conhecimento, o que impacta no número de aceites e rejeições, tanto 
para financiamentos quanto para publicações. Para Feller (2013), dependendo da disciplina 
em que se usa a revisão pelos pares, a abordagem adotada será diferente, pois ela está 
sujeita ao foco e à perspectiva específica da disciplina. A revisão por pares não tem uma 
abordagem universal para todas as disciplinas e depende da perspectiva de cada uma delas.  
Como o historiador da ciência Horace Freeland Judson (1994) observou, os 
concorrentes científicos mais próximos são na maioria das vezes considerados aqueles mais 
qualificados para julgar mérito ou valor de um trabalho ou projeto de pesquisa.  
Independente deste comportamento distinto das áreas é claro que estas 
motivações e vícios podem reforçar os problemas evidenciados anteriormente: um avaliador 
pode não aprovar um trabalho, pois o conteúdo proposto ameaça o próprio posicionamento 
do avaliador em determinada área do conhecimento; outra situação é o avaliador aprovar 
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um projeto com mérito inferior de um postulante, justamente porque imagina que vale a 
pena dar uma chance a um jovem pesquisador que caminha em uma linha de pesquisa 
convergente e complementar ao seu próprio trabalho. O risco envolvendo a aprovação ou 
negação de um trabalho científica é inerente ao processo de avaliação, que em sua essência 
é subjetivo. 
Uma alternativa para lidar com essa questão seria a instituição de um ator que 
supervisione e garanta isenção do trabalho do revisor, o que em última instância poderia 
redundar no mesmo tipo de problema, pois não há garantia de que este supervisor também 
seja isento. Neste sentido, a revisão por pares se mostra exaustiva tanto para o avaliador 
(que carrega em distintos níveis a responsabilidade pela decisão), quanto para o avaliado, 
que independente de concordar ou não com a posição do avaliador, tem uma motivação 
natural em atender suas sugestões e expectativas (ZUCKERMAN & MERTON, 1971). 
Outra alternativa, conforme proposto por Cook & Shadish (1986) seria a 
utilização de grupos heterogêneos de experts e o envolvimento de outros stakeholders no 
processo de revisão pelos pares. O objetivo central desses grupos heterogêneos seria o de 
avaliar a contribuição da aplicação dos recursos, tanto no âmbito da ciência quanto no da 
sociedade em geral. 
Além das críticas apresentadas anteriormente, outras discussões sobre a prática e 
efeitos do peer review se destacam, como pode ser visto nas questões levantadas por Mitroff 
& Chubin (1979): 
a) Manter ou não o nome do candidato em sigilo?  
b) Manter ou não a identidade dos revisores em sigilo?  
c) Deve-se consolidar um sistema formal para que recursos sejam 
apresentados ou não se deve abrir para um mecanismo de apelação?  
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d) Como alterar este sistema para evitar o desperdício de tempo gasto dos 
cientistas no processo de revisão?  
Segundo Roy (1984), além da resistência ao “novo” que está na base da 
revisão pelos pares, os elementos descritos anteriormente também tratam da crítica 
relacionada à eficiência do processo de avaliação, ou seja, ao desnecessário desperdício de 
recursos limitados de talento científico, e podem ser estendidas ao gasto considerável em 
tempo e esforço, seja do proponente, do avaliador ou da burocracia que administra o 
processo, recursos estes que poderiam ser utilizados no financiamento da pesquisa (ZIMAN, 
1994). 
Outros aspectos destacados pelas questões apresentadas diz respeito ao 
elemento do sigilo e a influência dos pares no processo decisório. Quando somente o revisor 
sabe a identidade do avaliado, o avaliado não consegue saber qual a competência do revisor 
para deliberar sobre aquele assunto, cabendo a ele confiar na credibilidade do poder de 
escolha da agência fomentadora. Isso não livra a predileção do autor avaliador por 
determinados temas que são especificamente de sua área de pesquisa, o que pode 
prejudicar aceitação de trabalhos que possam fugir um pouco à regra de sua especialidade, 
como já discutido anteriormente (CHUBIN & HACKETT, 1990). 
O ponto nevrálgico da discussão está, portanto, justamente na relação entre a 
revisão pelos pares e a tomada de decisão que deriva deste processo de avaliação. Quem 
estabelece os controles da ciência? Como eles estão organizados e para onde eles vão? 
Segundo Chubin & Hackett (1990), cientistas sempre são relutantes em alterar a forma como 
é feita a revisão pelos pares. Na perspectiva deste grupo, o sistema funciona bem em sua 
configuração atual e a maioria dos que o contestam é incapaz de propor alternativas 
eficazes.  
Os cientistas são treinados nessa regra para alcançarem premiação ou 
publicação. Chubin & Hackett (1990) afirmam que os cientistas, uma vez doutores, já 
adquirem poder de controle sobre o destino dos recursos, especialmente os públicos, 
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acumulando, também a responsabilidade de passar o entendimento de porque as suas 
pesquisas valem a pena. Para os autores, a medida da ciência é buscar perguntas, enquanto a 
medida da política é buscar respostas; sendo assim, o grande desafio consiste em conciliar 
ciência e política, cabendo a revisão por pares o desafio de fazer esta interface da melhor 
maneira possível. 
Segundo Roy (1984) existiam muitos sistemas nos quais a influência do par 
científico variava desde quase nada mais que o simples empréstimo passivo do nome para 
legitimar determinado processo decisório, até um controle quase completo do processo. Por 
exemplo, em algumas práticas da revisão pelos pares, costuma ser necessária uma validação 
da agência, ou seja, o par precisa ter sua decisão referendada pela agência ou conselho, 
podendo assim ser visto apenas como um intermediário no processo de avaliação. Isso 
ocorre quando os pares fazem apenas recomendações, participando de um processo 
decisório no qual a última palavra é dada pelos gestores de tais órgãos ou agências de 
fomento. No outro extremo temos sistemas onde o par científico realiza um controle 
praticamente completo do processo, interferindo diretamente. Nestes casos, as agências ou 
conselhos pouco interferem, delegando totalmente ao revisor esta tarefa, aumentando assim 
a responsabilidade e a autonomia do processo de revisão. 
Por outro lado, por meio da concessão de um financiamento, a agência também 
pode por em risco a autonomia dos pesquisadores. Em outras palavras, quem disponibiliza o 
recurso acaba definindo de maneira decisiva as prioridades de pesquisa. Assim, segundo 
Fischer et al. (2007) na pesquisa contratual (quando se estabelece um contrato entre 
pesquisador-contratado e agência financiadora-contratante) deve prevalecer a honestidade e 
a verdade dos resultados da pesquisa por parte do pesquisador-contratado. Os desafios para 
a integridade e honestidade intelectual, abrangem também as condições contratuais, 
dependentes de um processo de avaliação, que tem o dever de serem conduzidos com 
honestidade, ética e integridade, para que a agência-contratante não seja vista como um 
cliente a ser satisfeito pelo pesquisador-contratado. 
51 
 
Chubin & Hackett (1990) afirmavam que a revisão por pares vinha sofrendo ao 
longo dos anos um grande desgaste, dado o excesso de responsabilidade e a escassez de 
recursos disponíveis para satisfazer as demandas que as pesquisas apresentavam. Os autores 
alertam para a necessidade de que as ciências nos EUA (e poderíamos dizer que também no 
mundo) apresentem novos métodos, contudo reconhecem ser muito difícil quebrar as 
práticas e os pensamentos convencionais e tradicionais. 
Recentemente, um episódio envolvendo uma revista de grande impacto chamou 
a atenção da comunidade científica por possibilitar pagamento por parte dos autores para 
agilizar o processo de revisão por pares. Muitos criticaram essa postura da revista, inclusive 
alguns editores da própria revista. Assim, mesmo sendo opcional para autor pagar pelo 
processo, a revista decidiu retirar essa opção, de modo a evitar repercussões negativas, 
relacionadas a falta de ética e honestidade (CRESSEY, 2015). 
Muitas questões na política de pesquisa (em especial, formação em investigação, 
custeio econômico completo, métricas e as preocupações sobre a inovação) são afetadas 
pela revisão por pares como uma prática.  A revisão pelos pares ou é discutida em termos 
muito gerais em todas as disciplinas acadêmicas ou é discutida como um modelo implícito 
retirado das práticas e processos da medicina e das ciências naturais. Segundo Weale et al. 
(2007), isso ocorre especialmente porque o primeiro conselho do Reino Unido que praticava 
a revisão pelos pares era da área de medicina.  
Há questões gerais que, em muitos aspectos, podem ser aprendidas a partir do 
estudo de revisão por pares na medicina e nas ciências naturais. No entanto, quando o 
mesmo padrão é adotado para as humanidades e para as ciências sociais alguns conflitos 
ocorrem, especialmente pela diferença entre as pesquisas desenvolvidas pelas áreas. Ou 
seja, ao adotar as métricas de avaliação das ciências naturais para os trabalhos nas ciências 
humanas e sociais, tende-se a forçar que os padrões “naturais” sejam priorizados em 
detrimento dos padrões “sociais” (WEALE et al., 2007). 
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Além dos pontos anteriormente destacados – de perpetuação do status quo, 
premiação dos que já se destacam e demais riscos relacionados com o processo de 
relacionamento entre avaliador e avaliado – há críticas associadas à ideia de que a revisão 
por pares causa um desnecessário atraso na publicação e é muito cara. Segundo Rockwood 
(2009), os proponentes da revisão por pares, embora reconhecendo a validade de algumas 
ou de todas as críticas levantadas contra a metodologia, tendem a responder que, para todos 
os efeitos, a revisão por pares continua sendo a “pedra angular” do processo científico e 
acadêmico. A revisão por pares costuma ser comparada no meio acadêmico com a 
democracia. Para usar a célebre frase de Winston Churchill, podemos dizer que a revisão por 
pares, assim como a democracia, “é a pior forma de governo, exceto todas as demais formas 
que têm sido experimentadas”.  Ou seja, existem sim muitas críticas e elas não são falácias, 
contudo ainda não foi encontrado ou proposto um sistema melhor. 
Por exemplo, hoje temos revistas como a Science, que possui edições semanais 
on line, visando disseminar para o mundo o que há de mais recente sendo desenvolvido em 
determinado assunto no período de uma semana. Apesar do aumento do número de 
revistas, há também novas ferramentas de “avaliação” que medem, para além da 
quantidade, a própria qualidade das publicações, com indicadores como o índice H e fator de 
impacto. São mecanismos que acabam por relativizar o papel do peer review como 
construtor das verdades. Assim, continuamos assumindo como “verdade científica” não 
somente o que foi publicado e aprovado pelo par, mas aquilo foi publicado em boas revistas 
e bem citado. 
Feller (2013) é um dos diversos autores a afirmar que nenhuma das críticas 
direcionadas à revisão pelos pares tem força suficiente para derrubar esta prática, 
especialmente porque não há alternativas melhores que ela. Ademais o autor afirma que 
agências que se valem da metodologia de revisão por pares, são guiadas pela confiabilidade 
do método. A revisão por pares é, sobretudo, um mecanismo de seleção, embora haja 
diferentes formas de ser aplicada. Cada agência segue o seu modelo, e não há fórmula 
universal; pelo contrário, o que temos hoje é uma grande diversidade descentralizada de 
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aplicações. Boas práticas de revisão por pares incluem especialmente transparência e 
possibilidade de verificação. Neste sentido, entende-se que na compreensão deste processo, 
há muitas críticas com fundamento, e que em algum grau, estão orientando transformações 
na avaliação pelos pares, como se verá no próximo item do Capítulo. 
Vale ainda destacar a ponderação de Cozzens (1990) de que a avaliação ex-ante 
da ciência teve historicamente um papel mais preponderante do que a avaliação ex-post. Ou 
seja, a preocupação com a alocação de recursos por parte das agências de fomento sempre 
foi maior do que a preocupação com o acompanhamento dos efeitos de tal distribuição, o 
que se revela pelo número de recursos (humanos e financeiros) empregados em cada uma 
destas etapas. Segundo a autora, o NIH “National Institute of Health”, por exemplo, 
empregava 500 escritórios e secretarias executivas, em 1990 , para a avaliação ex-ante, em 
contraste a sete profissionais em um único escritório de avaliação ex-post. A situação era 
similar na NSF “National Science Foundation” em 1990, que contava com 375 pessoas 
envolvidas no avaliação ex-ante, em contraste com as apenas sete pessoas envolvidas na 
avaliação ex-post.  
Cozzens (1990) finaliza sua análise afirmando que os programas de avaliação 
devem reconhecer a falibilidade de seus métodos, percebendo que a forma de tornar o 
conhecimento mais útil não é só insistir no rigor metodológico, sendo necessário também 
assegurarem que o conhecimento produzido também possui alcance social. Nos últimos 25 
anos esta situação tem se reconfigurado, a partir de esforços crescentes para a avaliação ex-
post, com foco nos resultados e impactos das pesquisas, especialmente nos EUA e Europa 
(COZZENS, 1990; BACH, 2012; BONACELLI e CARNEIRO, 2012). Na esteira da discussão sobre 
os pontos fortes e fracos do peer review e na crescente preocupação com a avaliação ex-
post, uma linha de estudo que vem ganhando atenção é aquela que relaciona o sistema de 
financiamento (incluindo o processo empregado para a seleção de propostas) e os tipos de 
resultados e impactos obtidos a partir da pesquisa financiada (incluindo, mas não se 
restringindo à produção científica). De particular interesse no presente trabalho, esta linha 
ajuda a entender com evidências empíricas, os impactos da revisão pelos pares. 
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Assim, se por um lado há o desafio dos pares - verificar se a proposta 
apresentada para avaliação é consistente, se atende os requisitos esperados, se permite a 
criação de conhecimento, e ainda, pensar se e como a será aplicada, trazendo algum tipo de 
benefício (social, econômico, etc.) - por outro, há o desafio da avaliação ex-post, de verificar 
se tais prioridades efetivamente resultaram nos benefícios esperados.  
Segundo Rigby (2013), embora os dados de financiamento da pesquisa (e que 
muitas vezes revelam os mecanismos pelos quais a priorização foi realizada) tenham sido 
cada vez mais utilizados nos últimos anos para avaliar a produção de publicações, tais 
ligações são difíceis de provar. Isto porque não há nenhuma garantia de uma relação de 
causa e efeito entre financiamento da investigação e produção científica. Ele afirma que as 
fontes de financiamento não são simples inputs para um output (artigo), mas sim para um 
processo que é gerido pelos pesquisadores. E este processo de investigação pode produzir 
várias saídas, dependendo de uma variedade de convenções e prioridades.  
A pesquisa de Rigby (2013) indica que embora o fato de ter recebido 
financiamento possa parecer um grande indicativo de qualidade da pesquisa realizada, a 
necessidade de gerir uma multiplicidade de fundos para projetos de pesquisa e de submeter 
a pesquisa aos critérios dos órgãos de financiamento acabam por restringir, ao invés de 
melhorar, a qualidade da pesquisa em termos de publicações. A associação entre a 
concessão e realização de pesquisas é um lugar-comum da política de pesquisa e a prática 
leva à suposição simplista de que mais financiamento leva a um trabalho de maior qualidade. 
No entanto, as evidências apresentadas pelos estudos de Rigby (2013) mostram que tal 
relação, medida em termos de apoios e contagens de citações, é fraca e questionável. Este 
ponto, de alguma forma, acaba por acender um alerta em relação aos benefícios positivos do 
processo de peer review. 
Bin et al. (2015), apresentam uma análise específica sobre a influência da revisão 
pelos pares na produção científica de estudantes brasileiros. No estudo foi comparada a 
trajetória de estudantes contemplados com bolsa FAPESP, agência do estado de São Paulo 
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que concede bolsa aos estudantes com base na metodologia da revisão pelos pares, com 
estudantes contemplados pelo modelo de concessão de bolsas de estudo conhecido como 
institucional, das agências federais CAPES e CNPq, que foram denegados em seus pedidos à 
FAPESP. A conclusão do estudo mostra que bolsistas que tiveram projetos selecionados pela 
metodologia do peer review possuem mais publicações em revistas com fator de impacto 
maior. Trata-se de uma conclusão distinta daquela apontada por Rigby, pois embora em 
condições particulares, o que este estudo sugere é que passar pelo processo de avaliação 
pelos pares faz diferença na trajetória acadêmica subsequente. 
O sistema de revisão por pares segue prestigiado dentro da comunidade 
científica, e é adotado por importantes instituições de apoio, como o Instituto Nacional de 
Saúde (NIH), principal agência de fomento à pesquisa biomédica dos Estados Unidos, e os 
Research Councils, Conselhos de Pesquisa do Reino Unido. Algumas dessas instituições 
incluíram em suas avaliações internas estudos para verificar os impactos da revisão por pares 
na produção científica de seus bolsistas. Em 2002, por exemplo, a NSF avaliou seus 
programas de bolsas de pós-graduação e também concluiu que o sistema de revisão por 
pares tinha um efeito positivo na produção acadêmica de seus bolsistas (RIGBY, 2013). 
Outros estudos, porém, mostram que é difícil confirmar a relação entre os sistemas de 
seleção de bolsistas e o rendimento em termos de publicações científicas. 
Gok et al. (2015) relatam o impacto do financiamento à pesquisa em 6 países 
europeus. As citações parecem ter relação direta com a fonte financeira do incentivo àquela 
pesquisa. O estudo mostra que há uma relação inversa entre a presença de apoio financeiro 
e o impacto da citação. Por exemplo, nos seis países europeus analisados, o impacto em 
citações foi maior quando a origem do financiamento veio de agências não governamentais. 
Porém, neste estudo, o foco não foi nos critérios de seleção utilizados por cada fundação, ou 
seja, não foi investigada a presença e o impacto do peer review nestas seleções. Desta forma 
torna-se necessário uma abordagem que considere os impactos com relação aos critérios 
utilizados pelas agências de fomento, assim como apresentado nesta dissertação. 
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2.3 Perspectivas da revisão por pares 
Sabemos que o debate sobre a revisão por pares está muito longe de terminar, 
sendo pouco provável que uma nova metodologia surja e seja aceita rapidamente. No 
entanto, embora com graus de resposta distintos, tal debate tem ao longo do tempo gerado 
alguns esforços das agências para que o sistema de avaliação por pares seja aprimorado e 
elimine, na medida do possível, desvios e vieses. Movimentos fortes nesta direção estão no 
reforço do sigilo no processo, na estruturação de critérios para avaliação e na pressão para 
que o tempo da avaliação seja otimizado. 
Rockwood (2009) avança em outra frente, afirmando que a Internet possibilita 
novas categorias para a revisão por pares. Estas experiências podem ser categorizadas em 
uma variedade de formas. Rockwood (2009) apresenta uma categorização elaborada por 
Hodgkinson (2007), que define mais 4 tipos para classificação do peer review, além do Open 
peer review já destacado no Quadro 1:  
a) Open and permissive peer review - revisão aberta e permissiva por pares: 
artigos são publicados desde que revistos por um número mínimo de colaboradores.  
Exemplo: Biology Direct;  
b) Pre-publication community peer review - comunidade de pré-publicação: 
uma forma de revisão de pré-publicação em que os revisores são voluntários, em vez de 
terem sido selecionados pelos editores.  
Exemplo: Atmospheric Chemistry and Physics;  
c) Pre-publication peer review coupled with post-publication discussion and 
commentary - pré-publicações acoplada com discussão pós-publicação e comentários: 
combina um processo de revisão pré-publicação com pós-publicação, discussão e 
comentários que é facilitado fornecendo leitores com a capacidade de comentar e discutir 
matérias publicadas.  
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Exemplo: PLoS ONE;  
d) Post-publication community peer review - comunidade pós-publicação: 
utiliza uma pré-publicação simplificada no processo de triagem, na expectativa de que a 
revisão por pares irá ocorrer pós-publicação como a comunidade acadêmica comentando, 
avaliando e realizando anotações nos artigos publicados.  
Exemplo: Nature Precedings. 
O fato, evidenciado por estas iniciativas, é que revistas de renome tem 
experimentado novas práticas de revisão por pares, envolvendo inclusive novos atores no 
processo, como por exemplo, industriais, administradores e outros especialistas. 
É pressuposto da revisão por pares que somente os próprios cientistas possuem 
competência e legitimidade para avaliar um projeto que busca financiamento ou uma 
pesquisa que está para ser realizada/publicada. Contudo Gibbons et al. (1996) destacam que 
existem também aqueles que estão fora da “caixa preta” da ciência, mas que também 
podem ter interesse pelos achados da ciência e por isso poderiam ser parte integrante na 
tomada de decisão do revisor. O desafio atual consiste na construção de meios que 
incorporem na tomada de decisão membros que estão além da comunidade acadêmica, 
como por exemplo, industriais, administradores e outros especialistas. 
O “novo modo de produção do conhecimento” foi o termo utilizado por Michel 
Gibbons et al. (1996), no livro The New Production of Knowledge, para explicar como se dá a 
produção de novos conhecimentos científicos e tecnológicos na atualidade. A obra aponta 
que essa produção pode ocorrer de dois modos, denominados “modo 1” e “modo 2”. 
O primeiro, acadêmico, disciplinar, estimulado pelo pesquisador seguindo o 
padrão linear da ciência, enquanto o segundo seria mais sistêmico, aplicado, transdisciplinar 




Quadro 2: Os modos da Ciência. 
MODO 1 (linear) MODO 2 (não linear) 
O conhecimento básico é produzido antes e 
independentemente de aplicações 
O conhecimento é produzido no contexto das 
aplicações 
Organização da pesquisa de forma disciplinar Transdisciplinaridade 
Organizações de pesquisa homogêneas Heterogeneidade e diversidade organizacional 
Compromisso estrito com o conhecimento: os 
pesquisadores não se sentem responsáveis pelas 
possíveis implicações práticas de seus trabalhos 
“Accountability” e reflexividade: os 
pesquisadores se preocupam e são responsáveis 
pelas implicações não científicas de seu trabalho 
Fonte: (GIBBONS; TROW; SCOTT et al..., 1994 apud SCHWARTZMAN, 2002, p. 375). 
Segundo Schwartzman (2002), esse “novo modo” caracteriza uma nova tendência 
onde a pesquisa científica se torna, ao mesmo tempo, mais importante, mais cara e mais 
fortemente ligada a interesses e motivações de práticas. Assim, o espaço para a pesquisa 
acadêmica mais tradicional vem se reduzindo. A passagem de um a outro modo de produção 
do conhecimento, segundo Schwartzman (2002), pode ser traumática, criando novos 
paradigmas, tornando a pesquisa mais dinâmica, com condições de conseguir mais recursos 
para seu fortalecimento. Contudo isso só será possível com a implementação de novas 
políticas que considerem a importância da produção do conhecimento no contexto das 
aplicações, e não só do ponto de vista acadêmico, como até hoje se pautou prioritariamente 
a revisão por pares. 
Só o tempo irá dizer se tais contribuições são de fato sustentáveis no longo prazo 
e podem substituir o que temos por tradicional na metodologia de revisão por pares, 
especialmente porque os críticos da revisão por pares, apesar de apresentarem algumas 




No ano de 2009, o Research Assessment Exercise (RAE) fez um grande esforço de 
apreciação da qualidade da pesquisa no Reino Unido e substituiu seu método baseado 
primordialmente na avaliação por pares por um novo sistema, o Research Excellence 
Framework (REF), que, embora não abandone a avaliação por pares, faz uso maior de 
indicadores bibliométricos, como o número de citações das publicações feitas pelos 
cientistas (MARQUES, 2009). O objetivo do governo do Reino Unido foi reduzir custos e dar 
mais agilidade à avaliação. A mudança dividiu a comunidade científica britânica, 
especialmente porque se considera que, tomando de forma isolada, o número de citações 
têm se mostrado repetidamente uma medida contestável sobre a qualidade da pesquisa 
(PIERRO, 2015). O relatório Metric Tide (WILSDON, 2015) diz que a revisão por pares, apesar 
de suas falhas, continua a comandar o apoio generalizado como a base primária para realizar 
avaliações e propostas de investigação e deve sim estar integrada à critérios dito mais 
objetivos de seleção. 
As recorrentes críticas acadêmicas à revisão pelos pares vêm dos destaques da 
própria academia, incluindo e se estendendo para além das proposições de que pesquisa 
financiada é de qualidade questionável. Ou seja, os próprios acadêmicos são quem dizem se 
está havendo qualidade ou não. Assim podemos entender que nem sempre a qualidade está 
associada ao destino certo dos recursos. Propostas premiadas e projetos financiados podem 
na verdade ser muito mais uma correspondência às prioridades das agências de pesquisa do 
que a uma pesquisa de maior impacto. A revisão pelos pares tem, repetidamente, sofrido 
apontamentos quanto a sua fragilidade, criticismo interno sob o quão bem ela está 
funcionando, além das ameaças políticas externas. A revisão por pares faz parte de um 
julgamento que é necessário no meio acadêmico, e mesmo não tendo aceitação total, é 
ainda fortemente respeitado dado o reconhecimento de sua consistência, eficiência e valores 
democráticos (FELLER, 2013). 
No contexto desta discussão, o próximo Capítulo apresenta o estudo de caso, 




CAPÍTULO 3: ESTUDO DE CASO: ANÁLISE DE DOUTORES EGRESSOS 
DA UNICAMP 
Este capítulo apresenta um estudo de caso realizado a partir da busca, 
levantamento e análise de dados sobre a trajetória acadêmica e profissional dos egressos em 
nível de doutorado do programa de pós-graduação em Engenharia Elétrica da UNICAMP. O 
objetivo central do caso foi analisar especialmente a influência da revisão por pares (peer 
review) na trajetória dos egressos da pós-graduação. Para tal, os doutores egressos foram 
divididos em três grupos: os que tiveram bolsa da CAPES ou do CNPq, os que tiveram bolsa da 
FAPESP e os que não tiveram bolsa durante a realização do doutorado. Como já apresentado 
anteriormente, é sabido que a FAPESP utiliza a revisão por pares para concessão de 
financiamentos, enquanto CAPES e CNPq utilizam o mecanismo de quotas; daí a divisão para 
observar possíveis implicações do peer review na trajetória dos egressos.  
O Capítulo está organizado em três partes. Na primeira é apresentada a 
metodologia utilizada para o estudo de caso, incluindo o próprio detalhamento do caso 
(egressos de doutorado do programa de pós-graduação em Engenharia Elétrica da 
UNICAMP), o período de análise, o universo e a amostra, as variáveis selecionadas, a forma 
de levantamento dos dados e uma explicação sobre as técnicas estatísticas e instrumentos 
utilizados para realização das análises. Na segunda parte são apresentadas as análises 
realizadas por meio da estatística descritiva: perfil da amostra, publicações, orientações e 
trajetória profissional dos grupos em estudo. Na terceira parte são apresentados os 
resultados das análises multivariadas de dados: análise de componentes principais, análise 
fatorial multivariada, análise de correspondência múltipla e análise de cluster hierárquico. 
Por fim, são realizadas as análises e discussões gerais dos resultados, visando apresentar os 





Conforme apresentado na introdução do capítulo, foram analisados os egressos 
que cursaram doutorado na Faculdade de Engenharia Elétrica da UNICAMP. O Programa de 
Pós-graduação da Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação (FEEC), composto pelos 
cursos de Mestrado e Doutorado, teve início em 1972, e tem por objetivo formar 
pesquisadores, docentes e demais profissionais de alto nível na área. Os cursos de Mestrado 
e Doutorado em Engenharia Elétrica da FEEC receberam nota 7 (nota máxima) na avaliação 
CAPES referente ao triênio 2010/2012. O corpo docente é constituído de professores 
doutores que trabalham em regime de tempo integral e dedicação exclusiva.  
A FEEC já formou mais de 1.000 doutores e mais de 2.200 mestres, nas áreas de 
concentração de Automação; Eletrônica, Microeletrônica e Optoeletrônica; Engenharia 
Biomédica; Engenharia de Computação; Energia Elétrica; e Telecomunicações e Telemática. O 
número máximo de alunos sob orientação que um docente pode ter, considerando todos os 
alunos regularmente matriculados sob sua responsabilidade, é limitado a 15 (somando 
alunos de mestrado e de doutorado), conforme instrução normativa interna da coordenação 
de pós-graduação da FEEC.   
O número de alunos ingressantes bem como a distribuição das bolsas entre os 
alunos fica a cargo de cada departamento dentro da FEEC, sendo que os departamentos 
possuem um prazo estabelecido para informar, dentre os inscritos quais serão aceitos e 
dentre os que solicitaram bolsas, quais serão os contemplados. A FEEC possui cinco 
departamentos, com organizações internas próprias e chefes (docentes) que definem como 
ocorrerá a organização das atividades de ensino, pesquisa e extensão. Os departamentos são: 
DCA – Departamento de Engenharia de Computação e Automação Industrial; DEB – 
Departamento de Engenharia Biomédica; DECOM – Departamento de Comunicações; DSIF – 
Departamento de Semicondutores, Instrumentos e Fotônica e DSE – Departamento de 
Sistemas e Energia. O programa de Pós-Graduação da FEEC visa qualificar pesquisadores, 
docentes e outros profissionais na área de Engenharia Elétrica. Este programa de pós-
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graduação é considerado consolidado, uma vez que existe há mais de 40 anos e que 
apresenta doutores no mercado.  
A escolha deste programa se justifica por uma série de fatores. Conforme 
apresentado no capítulo 1, segundo a CAPES, a área de engenharia já se destacava em 2002 
representando 15,4% dos quase 35 mil doutorandos matriculados no país. Segundo a NSF 
(2015), nos EUA em 2014, três em cada quatro títulos de doutorado concedidos foram para a 
área de Ciências e Engenharia. Segundo o mesmo estudo o número de doutores nesta área 
cresceu 66% nos últimos dez anos. Neste sentido, a engenharia representa grande parte dos 
doutores formados no Brasil e no mundo. A escolha pela engenharia também se pautou na 
discussão sobre o potencial de empregabilidade dos doutores desta área do conhecimento 
em outros setores que não o de educação. Uma vez que o caso pauta-se em uma comparação 
entre trajetórias acadêmicas e profissionais de doutores, contar com esta possível 
variabilidade nas instituições empregadoras poderia enriquecer a análise. Por fim, a escolha 
por um curso de engenharia da Unicamp se deu pela facilidade de acesso aos dados sobre os 
egressos. 
É importante retomarmos também para a apresentação do caso a discussão feita 
na seção 1.3 do Capítulo 1 sobre as agências de fomento e as diferentes formas de concessão 
de bolsas no país. Quando apresentamos a CAPES, o CNPq e a FAPESP ficou claro que a 
FAPESP adota a revisão pelos pares enquanto as outras agências optam pelo sistema 
institucional. Para realizarmos o estudo de caso da FEEC, consultamos a Coordenação de Pós-
graduação sobre as condições de distribuição das bolsas da quota institucional. Como o 
programa de pós-graduação em Engenharia Elétrica possui nota máxima (nota 7) na avaliação 
da CAPES, e a quantidade de bolsas da quota CAPES/CNPq é baseada nesta nota, a 
coordenação do programa informou que as bolsas dessas agências federais são 
disponibilizadas para os diferentes departamentos da faculdade, sendo que os alunos que 
serão contemplados são escolhidos livremente pelos orientadores de cada departamento, 
não havendo nenhuma avaliação mais elaborada para concessão do recurso. O processo de 
seleção de alunos para realização do doutorado na FEEC também obedece a mesma lógica, 
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não há um processo seletivo pré-definido, ficando a critérios dos departamentos (e seus 
professores) definirem quais serão os alunos selecionados para ingresso. 
 
 
3.1.1 Divisão dos grupos e período da análise 
A primeira etapa para a realização do estudo de caso deste trabalho foi a 
obtenção da lista de alunos egressos da pós-graduação em Engenharia Elétrica da Unicamp. 
Incialmente foi realizada uma requisição direta à Coordenação de Pós Graduação da FEEC, 
apresentando os objetivos do trabalho e solicitando a disponibilização da listagem de alunos 
egressos, a qual nos foi fornecida pela secretaria de pós-graduação da Faculdade. Em seguida 
entramos em contato com a Pró-reitoria de Pós-graduação da Universidade (PRPG), que 
possui um sistema de controle de egressos, onde concentra os nomes e as informações de 
contato de todos os ex-alunos de pós-graduação da Universidade. A PRPG então nos forneceu 
uma segunda listagem de alunos egressos da FEEC. Finalmente recorremos à biblioteca digital 
da Unicamp, que possui uma lista completa de dissertações e teses defendidas e 
homologadas, as quais são disponibilizadas para acesso on-line no acervo da SBU (Sistema de 
Bibliotecas da Unicamp). As três listas levantadas - lista da PRPG, da secretaria de pós da FEEC 
e da biblioteca digital da Unicamp - permitiram uma conferência tripla dos dados e a 
definição precisa do universo de análise, como será explicado a seguir. 
Na busca das informações sobre os egressos o curso de Engenharia Elétrica (FEEC) 
foi aplicado um recorte temporal, selecionado os doutores formados a partir do ano de 2004 
e até o ano de 2013. Foi delimitado o intervalo de 10 anos, uma vez que os principais estudos 
relacionados consideram com frequência tal período como ideal para realização de análises. 
Como exemplo, temos estudos de Balbachevsky (2005) e Gould (2015), já citados no Capítulo 
1, que adotam esse recorte temporal de 10 anos, bem como o relatório da NSF (2015). 
Entre 2004 e 2013 foram formados 396 doutores em Engenharia Elétrica pela 
Unicamp. A partir desta população de 396 indivíduos foi extraída uma amostra 
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estatisticamente válida e representativa dos indivíduos desta população, conforme será 
explicado na seção 3.1.2.  
Dado o objetivo de analisar, especificamente, possíveis implicações do peer 
review na trajetória dos indivíduos, foram considerados na amostra três grupos de doutores 
egressos da FEEC, conforme o financiamento que receberam durante o período do 
doutorado: os que usufruíram de bolsa CAPES ou CNPq; os que usufruíram de bolsa FAPESP e 
os que cursaram o doutorado sem bolsa. A convergência dos bolsistas da CAPES e do CNPq no 
mesmo grupo se justifica uma vez que ambas são agências federais, que concedem “cotas 
institucionais” de bolsas aos programas de pós-graduação, e estes definem internamente 
quais os critérios para aplicação aos alunos matriculados que desejam financiamento. A 
separação dos alunos egressos nesses três grupos torna possível analisar se o peer review, 
adotado pela FAPESP, leva os doutores a trajetórias diferenciadas dos demais.  
 
3.1.2 Validade Estatística  
Para extrair da população de 396 indivíduos uma amostra estatisticamente válida, 
foi utilizada a pesquisa por amostragem. 
Para Mann (2008), em uma pesquisa, os dados podem ser coletados a partir de 
todos os membros da população ou de uma amostra. O importante, segundo o autor, é que 
não haja algum tipo de controle particular sobre os fatores que possam afetar as 
características de interesse ou os resultados da pesquisa, elemento este de importância 
fundamental em nosso estudo de caso. A pesquisa por amostragem é uma das técnicas de 
pesquisa na qual a coleta das informações ocorre a partir de uma parcela da população, uma 
vez que é a situação viável em termos de tempo e custo, além de ser a solução em situações 
em que é impossível conduzir um censo (MANN, 2008; FÁVERO, 2009). Por essas razões a 
pesquisa por amostragem é utilizada neste estudo. 
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Adotamos aqui a amostragem aleatória sistemática, na qual, a partir de uma lista 
com todos os indivíduos da população, primeiramente seleciona-se aleatoriamente um 
membro dentre as k primeiras unidades. Em seguida, todo k-ésimo membro, a partir do 
primeiro membro selecionado é incluído na amostra, conforme ilustrado no Quadro 3. O 
valor de k é obtido dividindo-se o tamanho da população pelo número de elementos da 
amostra (MANN, 2008). 














  Fonte: Elaboração própria. 
Para calcular o número de elementos da amostra, n, é preciso fixar duas 
constantes: d e α. A constante d é distância máxima tolerável entre a estimativa de um 
parâmetro calculada com a amostra e o valor real do parâmetro na população.  A constante d 
também é conhecida como erro e. Quando o objetivo é calcular a média de uma certa 
variável, a estimativa obtida pela amostra é chamada de ?̅? e a média da população 
(parâmetro) é chamada de 𝜇. Assim, a diferença entre a estimativa e o parâmetro deve ser 
menor que o erro d: 
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|?̅? − 𝜇| < 𝑑.                                                                                (3 − 1)   
Além disso, é preciso fixar uma probabilidade α de que a distância d possa ser 
ultrapassada. Neste caso, dizemos que o Nível de Confiança é 1 − 𝛼. Assim, a probabilidade 
da equação 3-1 ser satisfeita deve ser 1 − 𝛼 : 
𝑃(|?̅? − 𝜇| < 𝑑) = 1 − 𝛼.                                                        (3 − 2) 
Para uma população infinita, segundo o Teorema Central do Limite, a distribuição 
da amostragem é aproximadamente normal para amostras de tamanho suficientemente 
grande. Assim, o número de elementos da amostra é dado por: 
𝑛 = (




.                                                                        (3 − 3) 
onde 𝑧1−𝛼/2  é o quantil da distribuição Normal (0,1) conforme o valor de 𝛼 
fixado, e é o erro fixado e 𝜎 é o desvio padrão da população (quando o desvio da população é 
desconhecido ele pode ser obtido a partir de uma amostra piloto da população). 
Analogamente, para população finita o número de elementos da amostra, 
corrigido pelo tamanho da população, N, é dado por: 
𝑛 =
𝑁 . 𝑧1−𝛼 2⁄
2  . 𝜎2
(𝑁 − 1)𝑒2 + 𝑧1−𝛼 2⁄
2 . 𝜎2
.                                                          (3 − 4). 
Essas são as equações utilizadas para calcular o tamanho da amostra de forma 
que as conclusões sejam estatisticamente válidas, quando o interesse está na análise de 
médias sobre a população (LUCHESA, 2011; MANN 2008). 
Há casos em que o interesse está no estudo e análise de proporção da população. 
Neste caso, também são fixadas as mesmas constantes d e α. A distância máxima d é a 
distância tolerável entre a estimativa obtida da amostra ?̂? e a proporção da população p: 
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|?̂? − 𝑝| < 𝑑 .                                                                     (3 − 5) 
A probabilidade desta distância d ser ultrapassada é definida por α (Nível de 
Confiança = 1 − 𝛼), assim: 
𝑃(|?̂? − 𝑝| < 𝑑) = 1 − 𝛼.                                                (3 − 6)  
Encontra-se, desta forma, o número de elementos da amostra para uma 
população infinita: 





𝑝(1 − 𝑝),                                                 (3 − 7) 
mas o valor de n depende do próprio p que é o parâmetro a ser estimado. Como o nível de 
significância e a distância d são fixos, a parte variável para calcular n é dada por: 
𝑝(1 − 𝑝) = 𝑝 − 𝑝2.                                                          (3 − 8)  
Esta é uma função do segundo grau - p - p², cujo gráfico é uma parábola. A Figura 
6 mostra o gráfico desta função em p. Assim, quando o valor de p é desconhecido, o cálculo 
do valor de n é feito utilizando o pior caso possível da função, que ocorre quando p = 0,5 





Figura 6: Gráfico da equação quadrática f(p) = p (1 – p). 
Fonte: Elaboração Própria utilizando o Wolframalpha® disponível em http://www.wolframalpha.com/. 
Neste caso, para população finita, o número de elementos da amostra é: 
𝑛 =
𝑁 . 𝑧1−𝛼 2⁄
2  . ?̂?. (1 − ?̂?)
(𝑁 − 1)𝑒2 + 𝑧1−𝛼 2⁄
2 . ?̂?. (1 − ?̂?)
,                                       (3 − 9)  
onde N é o número de elementos da população (LUCHESA, 2011; MANN 2008). 
Para utilizar este conceito de amostragem e encontrar o valor de n adequado para 
as médias do nosso estudo de caso inicialmente selecionamos uma amostra piloto, a partir da 
qual foi calculado o desvio padrão das variáveis em estudo. Obtivemos todos os valores de 
desvio 𝜎 menores que 7. Fixamos então o erro máximo e em 2% e o nível de confiança em 
98%. Com isso, utilizando a equação 3 − 4,  foi possível obter o número de elementos 
necessários para a amostra, que foi de 58 indivíduos. Analogamente, para os cálculos que 
envolvem proporção, conforme equação 3 − 9,  (utilizando o pior caso que é 𝑝 ̂= 0,5; com 
91% de confiança e 10% de erro), o número de elementos necessários na amostra é de 61 
indivíduos. Assim, para contemplar tanto os casos de média quanto de proporção, foi 
considerada uma amostra contendo 63 indivíduos, extraída sistematicamente da população. 
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Obtivemos, desta forma, k = 6, conforme Quadro 3. Garantimos desta forma que as 
conclusões obtidas a partir da amostra de 63 indivíduos são estatisticamente representativas.  
3.1.3 Determinação das variáveis e levantamento de dados 
Como adiantado na seção 3.1.1, para analisar a trajetória acadêmica e 
profissional dos indivíduos, consideramos os três grupos de doutores egressos da FEEC, 
conforme o financiamento que receberam durante o período do doutorado: com bolsa CAPES 
ou CNPq; com bolsa FAPESP e sem bolsa.  
Com os indivíduos selecionados pela amostra sistemática com k = 6, foram 
coletados da plataforma Lattes do CNPq os dados para as variáveis selecionadas a 
apresentadas no Quadro 4 a seguir. Verificamos inicialmente se os currículos dos indivíduos 
da amostra estavam atualizados nos anos de 2014 ou 2015 e como esta checagem foi 
satisfatória procedeu-se à coleta dos dados.   
A Plataforma Lattes do CNPq é a integração das bases de dados de currículos, 
grupos de pesquisa e instituições em um único sistema de informações. Segundo as 
informações do site do CNPq4, o currículo disponível na plataforma Lattes é utilizado como 
padrão nacional no registro da vida pregressa e atual dos estudantes e pesquisadores do país. 
Suas informações e crescente confiabilidade e abrangência, permitem seu uso na análise de 
mérito e competência dos pleitos de financiamentos na área de ciência e tecnologia. 
Foram coletados dados referentes a quatro blocos de variáveis: caracterização dos 
indivíduos, publicações, orientações, e atuação profissional. Como as variáveis serão 
aplicadas em um software estatístico, criamos abreviações para as variáveis. O Quadro 4 traz 
a explicação das variáveis empregadas, classificando-os como métricas e não métricas. 
As variáveis métricas são aquelas variáveis quantitativas, das quais é possível 
extrair conclusões sobre valores numéricos de medidas de tendência central (média, 
                                                          




mediana, desvio, etc.). As variáveis não-métricas são aquelas variáveis qualitativas que 
podem ter respostas do tipo binário (sim ou não), ou respostas categóricas (com categorias 
formuladas conforme a variável) e delas normalmente são obtidas proporções com as quais é 
possível realizar a análise estatística: medidas de tendência central, proporções e análise 
multivariada (conforme será explorado na seção 3.1.4) (MANN, 2008; FÁVERO et al., 2009; 
HAIR et al., 2009).  
Após o Quadro 4, apresentamos os Quadros 5 e 6, que contém todas as 
categorias empregadas para interpretar cada uma das variáveis não métricas, ou qualitativas, 
delimitadas neste estudo. 
As variáveis apresentadas nos Quadros 4, 5 e 6 foram escolhidas com base na 
literatura trabalhada no Capítulo 1 (sobre potenciais impactos do doutorado)e com base nas 
informações que a plataforma Lattes disponibiliza de forma pública. Nos itens do Bloco 1 - 
caracterização dos indivíduos - foi buscado no Lattes a bolsa declarada pelos indivíduos como 
fonte de financiamento do doutorado. O ano de conclusão do Doutorado era um elemento 
que já estava na lista fornecida pela Unicamp, mas pode ser conferido novamente no Lattes, 
sendo que não ocorreram divergências entre o declarado pelos candidatos e o informado 
pela Unicamp. 
Para o Bloco 2 – Publicações - foram consideradas variáveis relacionadas à Artigos 
completos publicados em periódicos e Livros ou Capítulos de livros publicados, pois eram as 
variáveis que apresentavam números mais homogêneos e absolutos. Outras produções 
bibliográficas, técnicas, resumos e apresentações de trabalhos não foram incorporados neste 
trabalho. Reforça-se que o emprego das variáveis relativas à publicações representam aqui 
uma proxy da produção de conhecimento frequentemente interpretada como um dos 
principais benefícios do doutorado, além de permitir, como se verá adiante, relações com a 
empregabilidade de doutores. 
Já no Bloco 3 – orientações – são exploradas variáveis relativas a orientações de 
Iniciação científica (IC), trabalho de conclusão de curso (TCC), mestrado e doutorado 
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realizadas pelos egressos de doutorado. Trata-se aqui de uma aproximação com vistas a 
explorar os efeitos do doutorado no sistema de ensino-aprendizado. 
Finalmente, no Bloco 4 – atuação profissional - apresentamos variáveis que 
representam as áreas de atuação profissional dos indivíduos. Como o pós-doutorado 
apareceu com frequência como uma espécie de vínculo profissional de doutores egressos, 
incorporamos esta variável neste bloco. Conforme explorado no capítulo 1, o elemento da 

















AnoDout Ano de conclusão do doutorado Variável Métrica 
Tipo_Bolsa Tipo de bolsa durante o doutorado Variável Não-Métrica 




NArtAnt Número de artigos publicados antes do término do doutorado Variável Métrica 
NArtDep Número de artigos publicados depois do término do doutorado Variável Métrica 
NCap_LivroA 
Número de Capítulos de Livro e Livros publicados antes da conclusão do 
doutorado 
Variável Métrica 
NCap_LivroD Número de Capítulos de Livro e Livros publicados após a conclusão do doutorado Variável Métrica 
NTotalArt Número total de artigos publicados Variável Métrica 
NTotCapLivro Número total de Capítulos de Livro e Livros publicados Variável Métrica 
NTotLivArt Número total de publicações, incluindo Livros, Capítulos de Livro e artigos Variável Métrica 
ArtigosAntes Se houve publicação de artigos antes do término do doutorado Variável Não-Métrica  
ArtigosDepois Se houve publicação de artigos depois do término do doutorado Variável Não-Métrica  
Cap_LivroA 
Se houve publicação de Capítulos de Livro e Livros antes da conclusão do 
doutorado Variável Não-Métrica  
Cap_LivroD 
Se houve publicação de Capítulos de Livro e Livros depois da conclusão do 
doutorado Variável Não-Métrica  




Or_Antes Número de orientações de alunos antes do término do doutorado Variável Métrica 
Or_Dep Número de orientações de alunos depois do término do doutorado Variável Métrica 
TotalOr Número total de orientações de alunos Variável Métrica 
Or_Antes Se houve orientações de alunos antes do término do doutorado Variável Não-Métrica  





Ano_PrimVinc Ano do primeiro vínculo empregatício Variável Métrica 
Ano_VincAtual Ano do vínculo empregatício atual Variável Métrica 
NADout_VincAt Número de anos decorridos entre o final do doutorado e o início do vínculo atual Variável Métrica 
NAnosTrabAnt 
Número de anos decorridos entre o primeiro vínculo empregatício e a conclusão 
do doutorado 
Variável Métrica 
Pdoc Realização de pós-doutorado Variável Não-Métrica  
Atuacao Área de atuação do vínculo empregatício atual Variável Não-Métrica  
Prim_Vinc Se houve vínculo empregatício antes do doutorado (excluídos os estágios) Variável Não-Métrica  
VincAtual Se o vínculo atual é anterior ou posterior à conclusão do doutorado Variável Não-Métrica  
Fonte: Elaboração própria. 
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Quadro 5: Variáveis não métricas e suas categorias, blocos 1 e 2 
Bloco Blocos Análise Abreviação Variáveis Categorias 
Bloco 1 Caracterização 
Tipo_Bolsa Tipo de bolsa 
CNPQ/CAPES: cursou o doutorado com bolsa da CAPES ou do CNPQ;  
FAPESP: cursou o doutorado com bolsa da FAPESP;  
SEM BOLSA: cursou o doutorado sem bolsa. 
Mestrado 
Local de realização do 
mestrado 
M_Out: cursou o mestrado em outra universidade;  
M_FEEC: cursou o mestrado na própria Engenharia Elétrica da Unicamp;  
M_Unicamp: cursou o mestrado na Unicamp em outra unidade que não a 
Engenharia Elétrica. 
Bloco 2 Publicações 
ArtigosAntes 
Se houve publicação de 
artigos antes do término 
do doutorado 
ArtA_n: não publicou artigo antes do término do doutorado;  
ArtA_2: publicou um ou dois artigos antes do término do doutorado;  
ArtA_5: publicou entre 3 e 5 artigos antes do término do doutorado;  
ArtA_m5: publicou mais que 5 artigos antes do término do doutorado. 
ArtigosDepois 
Se houve publicação de 
artigos depois do término 
do doutorado 
ArtD_n: não publicou artigo depois do término do doutorado;  
ArtD_2: publicou um ou dois artigos depois do término do doutorado;  
ArtD_5: publicou entre 3 e 5 artigos depois do término do doutorado;  
ArtD_m5: publicou mais que 5 artigos depois do término do doutorado. 
TotalArt Total de artigos publicados 
TotArt_n: não publicou artigo;  
TotArt_2: publicou um ou dois artigos;  
TotArt_5: publicou entre 3 e 5 artigos;  
TotArt_m5: publicou mais que 5 artigos. 
Cap_LivroD 
Capítulos de Livro e Livros 
publicados depois da 
conclusão do doutorado 
sLivDep: Publicou Livro ou Capítulo de Livro depois da conclusão do 
doutorado;  
nLivDep: Não Publicou Livro ou Capítulo de Livro depois da conclusão do 
doutorado. 
Cap_LivroA 
Capítulos de Livro e Livros 
publicados antes da 
conclusão do doutorado 
nLivAnt: Publicou livros ou capítulos de livros antes da conclusão do 
doutorado;  
sLivAnt: Publicou livros ou capítulos de livros antes da conclusão do 
doutorado. 
Fonte: Elaboração própria. 
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Quadro 6: Variáveis não métricas e suas categorias, blocos 3 e 4  
Bloco Blocos de Análise Abreviação Variáveis Categorias 
Bloco 3 Orientações 
Or_Antes 
Se houve orientações de alunos 
antes do término do doutorado 
nOr_Ant: não houve orientação de alunos antes do término 
do doutorado;  
sOr_Ant: houve orientação de alunos antes do término do 
doutorado. 
Or_Dep 
Se houve orientações de alunos 
depois do término do doutorado 
nOr_Dep: não houve orientação de alunos antes do término 
do doutorado;  





Pdoc Realização de pós-doutorado 
nPDoc: não realizou pós-doutorado; 
sPDoc: realizou pós-doutorado. 
Atuacao 
Área de atuação do vínculo 
empregatício atual 
AcPubF: IES Pública Federal;  
AcPubE: IES Pública Estadual;  
AcPriv: IES Privada;  
IPP: Institutos Públicos de Pesquisa;  
Bol: Bolsista de pós-doutorado;  
Opub: Outras organizações Públicas;  
Opriv: Outras organizações privadas. 
Prim_Vinc 
Se houve vínculo empregatício 
antes do doutorado (excluídos os 
estágios) 
PA_dout: Primeiro vínculo antes da conclusão do doutorado; 
PD_dout: Primeiro vínculo depois da conclusão do doutorado. 
VincAtual 
Se o vínculo atual é anterior ou 
posterior à conclusão do 
doutorado 
AA_dout: vínculo atual antes da conclusão do doutorado; 
AD_dout: vínculo atual depois da conclusão do doutorado. 
Fonte: Elaboração própria. 
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Evidentemente muitos estudos sobre avaliação de empregabilidade ou trajetória 
profissional de doutores costumam levar em conta a questão do salário, satisfação 
profissional, dentre outras informações que só seriam possível obtermos por meio de 
questionários diretos aos indivíduos. Embora importantes para compreender os impactos do 
doutorado, como esta pesquisa foi realizada em um trabalho de mestrado, o qual tinha um 
período relativamente curto para que houvesse aprovação no comitê de ética, aplicação dos 
questionários e posterior tratamento dos dados, não consideramos no estudo este tipo de 
variável. 
3.1.4 Análises Estatísticas 
Com todos os dados coletados para todas as variáveis consideradas, tornou-se 
possível realizar a análise de: medidas de tendência central, proporções e análise 
multivariada, incluindo a análise de correspondência múltipla. 
Medidas de tendência central e proporções foram calculadas para algumas 
variáveis a fim de mostrar alguns resultados por meio da estatística descritiva. No entanto, 
como a análise estatística descritiva não é suficiente para explicar todas as correlações entre 
todas as variáveis e entre todas as variáveis e suas categorias, foi utilizada também a análise 
estatística multivariada. 
De acordo com Fávero et al. (2009) e Hair el al. (2009), a análise multivariada de 
dados é utilizada nas tomadas de decisões em vários campos do conhecimento. Os autores 
afirmam que o crescente desenvolvimento computacional possibilitou o uso da análise 
multivariada na avaliação de diversos comportamentos e tendências nas mais diferentes 
áreas do conhecimento. A análise multivariada permite a determinação do comportamento 
de um conjunto de variáveis quando há alterações nos cenários. 
Buscando alcançar os objetivos aqui relatados, utilizamos o software R, gratuito, 
para realizar a análise multivariada dos dados. R é uma linguagem e um ambiente para 
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computação estatística e elaboração de gráficos A versão utilizada do R foi a 3.2.2 e o pacote 
para realização da análise multivariada dos dados foi FactoMineR 5. 
A análise multivariada é composta por vários métodos de interdependência. 
Neste estudo vamos utilizar os seguintes métodos: Análise de Componentes Principais, 
Análise Fatorial Multivariada, Análise de Correspondência Simples e Análise de 
Correspondência Múltipla, a Análise de Agrupamentos ou Clusters (FÁVERO et al., 2009; HAIR 
et al., 2009). 
A escolha desses métodos está diretamente relacionada ao objetivo principal 
deste trabalho de estudar a relação de todas as variáveis e categorias dos Quadros 5 e 6 na 
trajetória dos três grupos de doutores egressos, de acordo com a existência e o tipo de 
financiamento durante a realização do doutorado.  
 
3.2 Análises Descritivas dos Resultados 
 
Uma vez delimitado o universo de análise, definidas as variáveis e coletados os 
dados, foi possível realizar algumas análises estatísticas básicas.  Nesta seção são 
apresentados, com base na estatística descritiva, a análise dos quatro blocos definidos no 
estudo: perfil da amostra, publicações, orientações e trajetória profissional. Nesta seção já é 
possível identificarmos elementos que permitem caracterizar e conhecer a amostra, que 
representa toda a população, como veremos a seguir. 
 
                                                          
5 O R está disponível como software livre sob os termos da GNU General Public License em forma de código-
fonte do Free Software Foundation. Ele compila e roda em uma ampla variedade de plataformas UNIX e em 
sistemas semelhantes (incluindo FreeBSD e Linux), Windows e MacOS. “R Project for Statistical Computing” é 
um projeto de software livre, desenvolvido no Bell Laboratories (antiga AT&T, atual Lucent Technologies) por 
John Chambers e companhia. O software fornece uma variedade de estatísticas (incluindo modelagem linear e 
não-linear, testes estatísticos clássicos, análise de séries temporais, classificação, clustering, etc.) além de 
técnicas gráficas. Para pesquisas que envolvem metodologia estatística, o R é um programa Open Source. 
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3.2.1 Perfil da Amostra 
Primeiramente, a análise descritiva dos dados mostra que 68,3% dos doutores 
egressos no período estudado cursaram mestrado na própria FEEC da Unicamp, 27,0% 
cursaram mestrado em outra instituição, fora da Unicamp, e 4,8% realizaram mestrado em 
outra unidade dentro da própria Unicamp.  
 
Figura 7: Quantidade de bolsistas ‘CAPES/CNPQ’, ‘FAPESP’ e doutorandos ‘SEM BOLSA’. 
Fonte: Elaboração própria. 
A Figura 7 mostra que a maior parte dos doutores de nossa amostra, 46% (ou 29 
indivíduos), teve sua formação de doutorado financiada pela CAPES ou pelo CNPQ. Por sua 
vez 28,6% (18) dos egressos teve sua formação de doutorado financiada pela FAPESP e 25,4% 





Figura 8: Distribuição do número de doutores formados na amostra ao longo do período analisado. 
Fonte: Elaboração própria. 
A Figura 8 indica o número de doutores da amostra ao longo dos 10 anos 
analisados (2004-2013). Apesar de algumas variações, há uma certa homogeneidade nesta 
distribuição.  
A partir das proporções na amostra, temos as diferentes instituições de conclusão 
do mestrado para cada um dos três grupos analisados, conforme Tabela 1. Há de se destacar 
que nesta comparação chama a atenção a menor proporção de indivíduos com bolsa FAPESP 
no doutorado para o grupo que fez mestrado fora da Unicamp, assim como a maior 
proporção de indivíduos com bolsa FAPESP no doutorado para o grupo que fez mestrado na 
Unicamp, mas fora da FEEC. O mestrado fora da Unicamp pode ser um indicativo de 
impossibilidade de acesso à bolsa FAPESP, justamente porque este grupo pode 
eventualmente incluir indivíduos que fizeram mestrado fora do Estado de São Paulo.  
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Tabela 1: Instituição de realização do Mestrado para os elementos da amostra 
 Tipo de bolsa no doutorado 
Instituição de Realização do 
Mestrado 
CAPES/CNPQ FAPESP SEM BOLSA Total Geral 
nº % nº % nº % nº % 
Na Unicamp - FEEC 21 72,40% 12 66,70% 10 62,50% 43 68,25% 
Fora da Unicamp 7 24,10% 5 5,60% 5 31,30% 17 26,98% 
Em outra unidade da Unicamp 
(exceto FEEC) 
1 3,40% 1 27,80% 1 6,30% 3 4,76% 
Total Geral 29 100,0% 18 100,0% 16 100,0% 63 100,0% 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Destacamos que na amostra nenhum indivíduo havia realizado o Doutorado 
Direto. 
 
3.2.2 Trajetória Profissional 
 
A área de atuação identifica onde os doutores formados no período analisado 
estão trabalhando atualmente, considerando os três grupos da amostra. 
Tabela 2: Área de Atuação para os diferentes tipos de financiamento durante o doutorado, considerando o 
vínculo atual 
Área de Atuação 
CAPES/CNPQ FAPESP SEM BOLSA Total Geral 
nº % nº % nº % nº % 
IES Privada 4 13,8% 1 5,6% 2 12,5% 7 11,1% 
IES Pública Estadual 4 13,8% 4 22,2% 3 18,8% 11 17,5% 
IES Pública Federal 16 55,2% 10 55,6% 7 43,8% 33 52,4% 
Bolsista de Pós Doutorado 2 6,9% 0 0,0% 0 0,0% 2 3,2% 
Institutos Públicos de Pesquisa 1 3,4% 1 5,6% 1 6,3% 3 4,8% 
Outras Organizações Privadas 0 0,0% 1 5,6% 2 12,5% 3 4,8% 
Outras Organizações Públicas 2 6,9% 1 5,6% 1 6,3% 4 6,3% 
Total Geral 29 100,0% 18 100,0% 16 100,0% 63 100,0% 
Fonte: Elaboração própria 
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A Tabela 2 mostra que 52,4% dos doutores egressos trabalham em Instituições de 
Ensino Superior - IES Pública Federal, 17,5% na IES Pública Estadual, 11,1% na IES Privada, 
6,3% em outras organizações públicas, 4,8% em outras organizações privadas, 4,8% em 
Institutos Públicos de Pesquisa e 3,2% são bolsistas em nível de pós-doutorado. Fica 
evidenciada a grande absorção dos doutores por parte da academia, especialmente as 
universidades públicas, conforme consta nos estudos dos CGEE (2010) e nas conclusões de 
Bin et al (2016) e Cyranoski et al. (2011), citados no Capítulo 1. 
Embora nos três grupos a maioria dos doutores tenha sido absorvida pelas 
instituições de ensino superior, há um comportamento diferenciado pelo tipo de IES. Há mais 
profissionais que foram bolsistas da FAPESP nas universidades estaduais quando em 
comparação com os dois outros grupos. E dentre os três grupos, o que tem menos número de 
profissionais atuando nas instituições de ensino superior privadas é o de bolsistas da FAPESP. 
Também comparando os três grupos, o que tem o maior número de profissionais atuando em 
outras organizações privadas é o grupo de não bolsistas. Neste sentido, também se evidencia 
alguma influência do processo de avaliação pelos pares nas instituições empregadoras.  
Outro interessante gráfico mostra a média de anos com vínculo empregatício 




Figura 9: Média do número de anos com vínculo empregatício antes do término do doutorado. 
Fonte: Elaboração própria 
O gráfico da Figura 9 indica que os alunos que realizaram o doutorado sem bolsa 
trabalharam, em média, mais tempo antes do término do doutorado que os demais grupos. 
Os doutores que realizaram o doutorado com bolsa FAPESP são os que, em média, menos 
trabalharam antes de obterem o título de doutor. Tal constatação se relaciona com o perfil 
de orientações discutido no item anterior, no qual a suposta explicação para o grande 
número de orientações de TCC para o grupo dos sem bolsa é seu vínculo empregatício no 
setor acadêmico antes, durante e depois da realização do doutorado.  
A Figura 10 indica a porcentagem de doutores que realizaram pós-doutorado em 






Figura 10: Porcentagem dos doutores que cursaram pós-doutorado para cada um dos grupos estudados. 
Fonte: Elaboração própria 
 
Embora pela Tabela 2, que indica o vínculo atual, o número de bolsistas de pós-
doutorado seja baixo, na Figura 10 vemos uma situação de destaque em termos de realização 
de pós-doutorado em algum momento da trajetória acadêmica. A maior proporção de 
realização de pós-doutorado está nos indivíduos que foram bolsistas FAPESP no doutorado, 
seguido dos ex-bolsistas CAPES/CNPq. A maior parte dos não bolsistas (69%) não realizam 
pós-doutorado, possivelmente por já estarem trabalhando ou colocados profissionalmente 
em algum setor, como discutido anteriormente. 
A Figura 11, a seguir, mostra que, na média, com 98% de confiança e apenas 2% 
de erro, a população de todos os doutores formados em Engenharia Elétrica de 2003-2014, o 
tempo entre o primeiro vínculo e o término do doutorado do grupo sem bolsa é de 13,9 anos, 




Figura 11: Tempo médio entre o primeiro vínculo empregatício e término do doutorado e média do número 
de anos trabalhados antes do término do doutorado. 
Fonte: Elaboração própria 
Os dados mostram que os alunos que cursaram o doutorado sem bolsa tiveram 
seu primeiro vínculo empregatício 14 anos antes de terminar o doutorado, mudaram de 
emprego e tiveram seu vínculo atual 4,5 anos antes de terminar o doutorado, indicando que 
eles já estavam em instituições de ensino superior quando foram motivados a cursar o 
doutorado (que pode ter sido decorrente de distintas motivações: manutenção do vínculo 
atual, promoção, expectativa de um melhor emprego, satisfação pessoal).  
Os alunos que realizaram o doutorado com bolsa FAPESP conseguiram um 
primeiro vínculo empregatício, na média, 4 anos antes do término do doutorado. Como 
realizaram o doutorado com bolsa FAPESP, eles não permanecem neste primeiro vínculo e 




Os alunos que cursaram o doutorado com bolsa CAPES/CNPq tiveram o primeiro 
vínculo empregatício 6 anos antes do término do doutorado. Como a dedicação à bolsa é 
exclusiva, o tempo de duração desse primeiro vínculo foi de no máximo 2 anos,  em média. 
Quando o grupo de bolsistas CAPES/CNPq terminam o doutorado, na média, a data do 
vínculo atual coincide com a data de término do doutorado. Esse dado divide os bolsistas 
CAPES/CNPq em dois subgrupos: os que já possuíam emprego e retornam ao emprego que já 
possuíam após a conclusão do curso (aproximando estes do grupo que cursa o doutorado 
sem bolsa) e os que vão levar alguns anos para conseguir o vínculo empregatício atual 
(semelhante ao grupo que cursou o doutorado com bolsa FAPESP). 
Estes dados nos levam a concluir que existem dois grandes grupos de alunos de 
doutorado em nossa análise: um primeiro grupo que já possui um direcionamento na 
trajetória profissional e realiza o doutorado sem bolsa ou com bolsa CAPES/CNPq e outro 
grupo, que conquista o vínculo empregatício alguns anos após o término do doutorado, 
composto por bolsistas FAPESP e também bolsistas da CAPES/CNPq. Este segundo grupo é 
aquele que tem um perfil mais acadêmico, indicando aqui – embora com limitações – alguma 





Analisando as médias e variações dos três grupos classificados quanto ao tipo de 
financiamento obtido durante o doutorado (com bolsa CAPES/CNPq, com bolsa FAPESP e sem 
bolsa), a Figura 12 mostra os gráficos com as quantidades de artigos completos em periódicos 




Figura 12: Gráficos com as médias das quantidades de artigos publicados antes e depois do doutorado para 
cada um dos três grupos analisados. 
Fonte: Elaboração própria. 
Apesar de uma situação antes da conclusão do doutorado relativamente parecida 
(com uma certa vantagem para o grupo sem bolsa), depois da conclusão do doutorado, os 
bolsistas FAPESP passam para uma posição na qual possuem em média mais artigos 
publicados (~ 7) que os outros dois grupos (CAPES/CNPq ~ 6, SEM BOLSA ~ 1). 
Ainda com os dados da Figura 12 é possível calcular as proporções dos números 
de artigos publicados antes do término do doutorado para cada um dos três grupos 
estudados. Bolsistas CAPES/CNPq: 44,8% publicaram até 2 artigos antes do término do 
doutorado, 10,3% publicaram de 3 a 5 artigos antes do término do doutorado, 13,8% 
publicaram mais que 5 artigos antes do término do doutorado, e 31% não publicaram artigos 
antes do término do doutorado. Bolsistas FAPESP: 50,0% publicaram até 2 artigos antes do 
término do doutorado, 27,8% publicaram de 3 a 5 artigos antes do término do doutorado, 
5,6% publicaram mais que 5 artigos antes do término do doutorado, e 16,7% não publicaram 
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artigos antes do término do doutorado. Doutorandos sem Bolsa: 31,3% publicaram até 2 
artigos antes do término do doutorado, 12,5% publicaram de 3 a 5 artigos antes do término 
do doutorado, 12,5% publicaram mais que 5 artigos antes do término do doutorado, e 43,8% 
não publicaram artigos antes do término do doutorado. 
É possível também com estes dados calcular as proporções dos números de 
artigos publicados depois do término do doutorado por cada um dos três grupos estudados. 
Bolsistas CAPES/CNPq: 20,7% publicaram até 2 artigos depois do término do doutorado, 
24,1% publicaram de 3 a 5 artigos depois do término do doutorado, 31,0% publicaram mais 
que 5 artigos depois do término do doutorado, e 24,1% não publicaram artigos depois do 
término do doutorado. Bolsistas FAPESP: 27,8% publicaram até 2 artigos depois do término 
do doutorado, 16,7% publicaram de 3 a 5 artigos depois do término do doutorado, 44,4% 
publicaram mais que 5 artigos depois do término do doutorado, e 11,1% não publicaram 
artigos depois do término do doutorado. Doutorandos sem Bolsa: 56,3% publicaram até 2 
artigos depois do término do doutorado, 12,5% publicaram de 3 a 5 artigos depois do 
término do doutorado, e 31,3% não publicaram artigos depois do término do doutorado.  
A maior parte dos bolsistas passam da categoria até 2 artigos antes da conclusão 
do doutorado, para a categoria mais que 5 após a conclusão do doutorado. Já a maior 
proporção dos não bolsistas passam da categoria nenhum antes da conclusão do doutorado, 
para a categoria até 2 artigos depois da conclusão do doutorado. Entretanto, quando 
comparados entre si, o grupo FAPESP apresenta maior proporção de publicações após o 
término do doutorado (44%) que o grupo CAPES/CNPq (31%), o que sugere que os doutores 
que passaram pelo processo de revisão pelos pares, mesmo que demorem mais tempo, 






Figura 13: Média do número de Livros e Capítulos de Livros Publicados pelos três grupos antes e depois do 
término do Doutorado 
Fonte: Elaboração própria. 
O gráfico da Figura 13 mostra as quantidades de capítulos de livros publicados 
antes e depois do término do doutorado para cada um dos três grupos. A média dos três 
grupos é menor que 1 antes da conclusão do doutorado (também com uma vantagem para o 
grupo sem bolsa, como no caso da publicação de artigos) e menor que 1,5 depois da 
conclusão do doutorado. Para o período após o doutorado, os ex-bolsistas apresentam uma 
pequena vantagem em relação aos que realizaram o doutorado sem bolsa, embora não se 
note evidências do efeito da avaliação pelos pares. No geral, a produção de livros e capítulos 
de livros não se mostra expressiva em nenhum dos grupos analisados, configurando um 
comportamento particular desta área do conhecimento em termos de publicações de 





O gráfico da Figura 14 mostra as quantidades de orientações concluídas antes e 
depois do término do doutorado para cada um dos três grupos. São consideradas orientações 
de Trabalho de Conclusão de Curso - TCC, Iniciação Científica-IC, Mestrado e Doutorado.  
 
Figura 14: Número médio de orientações concluídas antes e depois do término do doutorado para cada um 
dos três grupos 
Fonte: Elaboração própria. 
 
De antes para depois da conclusão do doutorado, os bolsistas FAPESP passam de 
ser grupo que tem menos orientações para ser grupo com mais orientações. No geral, a 
média de todos os grupos aumenta, sendo o menor aumento no grupo dos sem bolsa, que 
por sua vez já era o grupo com maior média antes do término do doutorado. Tal fato sugere 
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dois pontos importantes. O primeiro é o da influência do seleção realizada por meio da 
avaliação pelos pares no efeito “ensino-aprendizagem”, compreendida aqui pelo 
envolvimento dos doutores em atividades de orientação. O segundo ponto trata da 
compreensão do comportamento do grupo dos sem bolsa. O maior número de orientações 
antes da conclusão do doutorado para este grupo indica que são provavelmente indivíduos 
que já trabalhavam antes do doutorado e continuaram nesta situação durante este período 
acadêmico (e em função disto não pleitearam bolsa) ou que passaram a trabalhar durante o 
doutorado (por não terem conseguido bolsa). Considerando que tal trabalho ocorreu 
prioritariamente em universidades (como ocorre com frequência para grupos com 
qualificação de doutorado) é possível explicar o comportamento em termos de orientação.  
Separando as orientações concluídas por tipo, temos o gráfico da Figura 15. 
 
Figura 15: Número médio de orientações concluídas em IC e TCC para cada um dos três grupos analisados 
antes e depois do término do doutorado. 
Fonte: Elaboração própria. 
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O gráfico da Figura 15 é interessante uma vez que destaca a variação da média do 
número de orientações em IC e TCC antes e depois do término do doutorado, em cada um 
dos três grupos. O comportamento geral da Figura 14 se reproduz aqui. O grupo FAPESP é o 
que tem menos orientações de IC e TCC antes da conclusão do doutorado e o grupo dos sem 
bolsa é o que tem mais orientações (somando os dois tipos) antes da conclusão desta etapa 
acadêmica. Considerando o período após a conclusão do doutorado, o grupo que tem maior 
média de orientações são os egressos que realizaram o doutorado sem bolsa. No entanto, 
este número é particularmente afetado pelas orientações de TCC. No caso de orientações de 
IC após a conclusão do doutorado, o destaque claro é para o grupo de ex-bolsistas FAPESP. 
Ainda sobre orientações, o gráfico da Figura 16, a seguir, apresenta as 
orientações de mestrado e doutorado para os egressos de cada um dos três grupos. Aqui 
obviamente não se apresentam dados para o período antes da conclusão do doutorado, uma 
vez que não é facultado este tipo de atividade para orientadores sem o título de doutorado. 
 
Figura 16: Número médio de orientações concluídas de Mestrado e Doutorado para cada um dos três grupos 
analisados depois do término do doutorado. 




O gráfico da Figura 16 deixa evidente que os doutores que tiveram financiamento 
da FAPESP durante o doutorado orientam mais mestrados quando comparados os indivíduos 
que realizaram o doutorado sem bolsa, mas são seguidos de perto em número médio de 
orientações pelos que foram bolsistas CAPES ou CNPq no doutorado. Os números para as 
orientações de doutorado são baixos, o que pode ser explicado pelo hiato temporal que se 
estabelece entre o momento do doutoramento, o vínculo como orientador em um programa 
de doutorado e a conclusão de uma orientação desta natureza (que leva em média 4 anos). 
Esse gráfico indica que a trajetória dos ex-bolsistas FAPESP revela-se pelo maior 
envolvimento em atividades de pesquisa quando comparada com os demais grupos. Os ex-
bolsistas FAPESP tem um baixo número de orientações antes do doutorado, sugerindo uma 
forte dedicação a suas atividades próprias de pesquisa, mas passam a ter um perfil de 
orientação de destaque após a conclusão desta etapa acadêmica, quando passam a orientar 
pesquisas de iniciação científica e de mestrado. Já o grupo dos sem bolsa caracterizam-se 
pelo grande volume de orientações de TCC antes e depois do doutorado, sugerindo seu 
vínculo em universidades mais voltadas ao ensino do que à pesquisa. Embora aumentem o 
número de orientações de IC e passem a orientar em nível de mestrado após a conclusão do 
doutorado, isto se dá de forma mais tímida que para os demais grupos. Para o grupo de ex-
bolsistas CAPES/CNPq, o perfil é mais próximo dos ex-bolsistas FAPESP, embora com 
vantagens para este segundo grupo em termos quantitativos, indicando mais uma vez a 
influência do peer review sobre esta variável.   







Tabela 3: Medidas de Tendência Central 




Ano 1º Vínculo 1970 2014 2001 74,45 8,63 2002 
Ano Vínculo Atual 1984 2015 2008 44,07 6,64 2010 
Número de anos decorridos entre o 
final do doutorado e o início do vínculo 
atual 
20 8 0,49 34,45 5,87 1 
Número de anos decorridos entre o 
primeiro vínculo empregatício e a 
conclusão do doutorado 
3 35 7,46 59,80 7,73 7 
Número de artigos publicados antes do 
término do doutorado 
0 14 2,19 8,22 2,87 1 
Número de artigos publicados depois 
do término do doutorado 
0 28 4,95 45,76 6,76 2 
Número total de artigos publicados 0 34 7,14 67,67 8,23 4 
Número de Capítulos de Livro e Livros 
publicados após a conclusão do 
doutorado 
0 9 1,13 4,40 2,10 0 
Número de Capítulos de Livro e Livros 
publicados antes da conclusão do 
doutorado 
0 3 0,27 0,46 0,68 0 
Número total de Capítulos de Livro e 
Livros publicados 
0 9 1,40 5,53 2,35 0 
Número total de publicações, incluindo 
Livros, Capítulos de Livro e artigos 
0 43 8,54 95,51 9,77 5 
Número de orientações de alunos 
antes do término do doutorado 
0 30 2,21 32,33 5,69 0 
Número de orientações de alunos 
depois do término do doutorado 
0 52 9,90 152,76 12,36 7 
Número total de orientações de alunos 0 74 12,11 222,58 14,92 8 




3.3 Análise Multivariada dos Resultados 
Como a análise estatística descritiva não é suficiente para explicar todas as 
correlações entre todas as variáveis e entre todas as variáveis e suas categorias utilizamos os 
seguintes métodos de a análise multivariada: Análise de Componentes Principais, Análise 
Fatorial Multivariada, Análise de Correspondência Simples e Análise de Correspondência 
Múltipla, a Análise de Agrupamentos ou Clusters (FÁVERO et al., 2009; HAIR et al., 2009). 
As duas primeiras análises, Análise de Componentes Principais e a Análise 
Fatorial, permitem o estudo de eventuais inter-relações entre um grande número de 
variáveis. Na Análise de Componentes Principais, o objetivo é encontrar combinações 
lineares das variáveis originais que explicam a maior parte da variância total existente nas 
variáveis. A vantagem da Análise de Componentes Principais é que ela não requer nenhuma 
suposição prévia (FÁVERO et al., 2009).  
O objetivo central da Análise Fatorial é condensar a informação contida em cada 
grupo de variáveis originais em um conjunto menor de variáveis (fatores), de forma que a 
perda de informações seja minimizada. Dessa forma, na Análise Fatorial é possível descrever 
as relações de covariância entre diversas variáveis em termos de poucos fatores os quais não 
podem ser observados diretamente. A Análise Fatorial ajuda a mostrar a existência de fatores 
empíricos (ou conceitos latentes) os quais não são possíveis de serem observados de forma 
direta, mas que explicam as correlações entre as variáveis e permitem a criação de escalas 
múltiplas. Assim, a Análise Fatorial define a estrutura inerente às variáveis estudadas e facilita 
a interpretação dos dados (HAIR et al., 2009; FÁVERO et al., 2009). 
A Análise de Correspondência Múltipla permite estudar as associações entre 
categorias presentes em variáveis não métricas, isto é, dados qualitativos, além de criar 
mapas perceptuais de objetos que facilitem a visualização dessa associação, para verificar se 




a) Trabalhar com dados não métricos ou com dados métricos que foram 
categorizados; 
b) Exibir os dados de uma matriz na forma de pontos em um espaço dimensional 
de caráter qualitativo; 
c) Analisar as relações de dados com respostas categóricas, medidos em termos 
nominais ou ordinais, com o objetivo de agrupar variáveis altamente associadas.  
A representação em mapa permite um exame visual dos padrões e estrutura dos 
dados. Tais análises foram aplicadas aos dados deste trabalho, como veremos a seguir. 
A Análise de Agrupamentos ou Conglomerados ou Análise de Clusters, também 
conhecida como análise de agrupamentos é uma técnica de análise multivariada que permite 
agrupar os indivíduos em função da similaridade de valores de suas variáveis. Os indivíduos 
são particionados em grupos mutuamente excludentes. Desta forma, um indivíduo que 
pertence a um determinado cluster é similar, em relação às variáveis que estão sendo 
tratadas, aos outros indivíduos pertencentes àquele mesmo cluster. Esta análise é 
exploratória apresentando desdobramentos que conduzem a interpretações futuras 
decorrentes do alcance da investigação (FÁVERO et al., 2009). 
Para realização das quatro análises multivariadas deste trabalho é preciso aplicar 
o conceito de projeção, válido para variáveis, categorias e indivíduos. Uma breve explicação 
da forma de projeção é feita no início da próxima seção, aplicada para o caso da Análise de 
Componentes Principais. Contudo, o mesmo conceito de projeção é utilizado nas análises das 
seções seguintes. 
3.3.1 Análise de Componentes Principais 
De acordo com Husson et al. (2011), a Análise de Componentes Principais - ACP 
(Principal Component Analysis - PCA) pode ser aplicada a uma matriz de dados, na qual as 
linhas correspondem aos indivíduos e as colunas a variáveis, conforme ilustrado no Quadro 7. 
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Assim, seja 𝑥𝑖𝑘 o valor atribuído ao indivíduo i para a variável k, onde o número de indivíduos 
i varia de 1 até I e o número de variáveis k varia e 1 até K. Considerando esta notação, a 







 .                                                        (3 − 10) 







   .                                          (3 − 11) 
Cada indivíduo tem um valor atribuído para as diferentes variáveis, possibilitando encontrar 
as relações lineares entre as diferentes variáveis consideradas. Torna-se possível visualizar as 
diferentes correlações entre as diferentes variáveis (HUSSON et al., 2011). 
Quadro 7: Matriz de dados dos indivíduos com suas variáveis. 
 Variáveis 
Total 








1 𝑥11 𝑥12 ... 𝑥1𝐾 𝑥1. 










I 𝑥𝐼1 𝑥𝐼2 ... 𝑥𝐼𝐾 𝑥𝐼. 
Total 𝑥.1 𝑥.2 ... 𝑥.𝐾 𝑥.. 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
Como estamos trabalhando com muitas variáveis neste estudo de caso, 
escolhemos a Análise de Componentes Principais para tirar conclusões a partir das relações 
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lineares entre variáveis detectando as dimensões principais de variabilidade, sem ser 
necessário calcular todas as correlações possíveis. Se o número de variáveis fosse muito 
pequeno seria possível tirar conclusões diretamente a partir do conjunto de pontos plotados 
em um espaço dimensional, chamado de nuvem de indivíduos, 𝑁𝐼 , ou a partir de todos os 
coeficientes de correlação linear 𝑟𝑗𝑘 entre todos os pares de variáveis. No entanto, quando o 
número de variáveis cresce (como ocorre em nosso caso), a matriz de correlações cresce 
muito mais, por exemplo, para K = 20 variáveis, existiriam 190 coeficientes de correlação. É, 
portanto, essencial ter uma ferramenta capaz de resumir as principais relações entre as 
variáveis de uma forma visual (HUSSON et al., 2011, HAIR et al, 2009). 
A distância entre dois indivíduos i e l é expressa por: 
𝑑(𝑖, 𝑙) = √∑(𝑥𝑖𝑘 − 𝑥𝑙𝑘)2
𝐾
𝑘=1
   .                                     (3 − 12) 
Se dois indivíduos têm valores similares na tabela de todas as variáveis K, eles 
também estão perto no espaço ℝ𝐾. A nuvem é projetada em um plano do espaço ℝ𝐾, 
chamado P, escolhido de modo a minimizar a distorção da projeção da nuvem de pontos. O 
Plano P é selecionado de modo que as distâncias entre os pontos das projeções sejam tão 
próximos quanto possível das distâncias entre os pontos iniciais. Uma vez que nas projeções 
só é possível diminuir distâncias, tentamos manter as distâncias projetadas tão grandes 
quanto possível. Sendo 𝐻𝑖 a projeção do indivíduo i no plano P, o problema consiste em 





                                                        (3 − 13) 
 
seja maximizado, onde O é o centro de gravidade, OHi é um vetor, conforme ilustrado na 
Figura 17. Essa operação resulta em um plano com a projeção dos pontos (que correspondem 
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aos indivíduos) para averiguar a proximidade entre eles (HUSSON et al., 2011; HAIR et al., 
2009). 
Outra parte do método consiste em estudar outra nuvem, desta vez, a nuvem de 
variáveis (correspondentes às colunas do Quadro 7). Considerando uma tabela de dados com 
um conjunto de colunas, no qual uma variável corresponde a uma coluna da tabela, isto é, 
um conjunto de valores numéricos I, que é representado por um ponto do espaço vetorial 
com I dimensões (igual ao número de indivíduos), denotado por ℝ𝐼  (espaço das variáveis). O 
vetor conecta a origem do ℝ𝐼  até o ponto no espaço. Todos esses vetores constituem a 
nuvem de variáveis, denotada por 𝑁𝐾 (HUSSON et al., 2011). 
 
Figura 17: Projeção de um vetor no plano. 
Fonte: Elaboração própria utilizando o software WinPlot, disponível em 
http://math.exeter.edu/rparris/winplot.html. 
 Utilizando os conceitos da Geometria Analítica, o produto escalar entre duas 






× 𝑥𝑖𝑙 = ‖𝑘‖ × ‖𝑙‖ × cos(𝜃𝑘𝑙),                     (3 − 14) 
onde ‖𝑘‖ e ‖𝑙‖ é a norma ou comprimento das variáveis k e l e 𝜃𝑘𝑙  é o ângulo entre os 
vetores que representam as variáveis k e l. Como as variáveis utilizadas aqui estão 
centralizadas, a norma de variável é igual ao seu desvio padrão multiplicado pela raiz 




?̅?𝑘) × (𝑥𝑖𝑙 − ?̅?𝑙) = 𝐼 × 𝑠𝑘 × 𝑠𝑙 × cos(𝜃𝑘𝑙)       (3 − 15) 
 
O lado direito da equação é a covariância entre as variáveis k e l. Dividindo cada 
termo da equação pelos desvios padrões 𝑠𝑘 e 𝑠𝑙 das variáveis k e l obtemos que: 
 
𝑟(𝑘, 𝑙) = cos(𝜃𝑘𝑙).                                              (3 − 16) 
 
É desta forma que a Análise de Componentes Principais proporciona uma 
interpretação geométrica da correlação. Da mesma maneira como a representação de nuvem 
NI  pode ser usada para visualizar a variabilidade entre indivíduos, a representação da nuvem 
NK pode ser usada para visualizar todas as correlações, através dos ângulos entre variáveis, 
que equivale a matriz de correlação. Para facilitar a visualização dos ângulos entre as 
variáveis, elas são representadas por vetores, em vez de pontos (HUSSON et al., 2011). 
A utilização da Análise das Componentes Principais mostra quais são as variáveis 




Figura 18: Mapa perceptual das variáveis obtido pela Análise de Componentes Principais 
Fonte: Elaboração própria a partir do software R. 
Conforme o mapa da Figura 18, as variáveis que possuem maior correlação direta 
com o tipo de financiamento no doutorado são aquelas ligadas ao grupo de publicações, isto 
é, livros, capítulos de livros e artigos. O ângulo formado entre os vetores indica o grau de 
correlação. Podemos notar que a variável que está mais correlacionada com os tipos de 
financiamento no doutorado é o número total de artigos publicados (para os diferentes tipo 
de financiamento, esses são os valores que mais variam). Esta constatação é bastante 
convergente com a discussão da seção anterior, quando a análise das diferentes variáveis é 
realizada separadamente; no bloco de publicações, o destaque apresentado é justamente 
para as publicações, tipo de resultado fortemente influenciado pelo processo de peer review.    
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 Os vetores com as principais componentes estão projetadas no plano de 
dimensões 1 e 2 da Figura 18, que somam 57,02% de todas as variáveis em estudo.  
Esse resultado indica que, quando consideramos as variáveis quantitativas, quase 
60% da diferenciação nas trajetórias dos indivíduos com distintos tipos de financiamento 
durante o doutorado se deve às variáveis do grupo de publicações. Dessa forma, indivíduos 
cujos financiamentos de doutorado foram avaliados com peer review possuem, na maior 
parte dos casos, trajetória com mais publicações que os outros. Notamos ainda que o vetor 
que indica a projeção da variável referente ao número de artigos publicados antes do término 
do doutorado tem aproximadamente a mesma inclinação que o vetor da projeção do número 
de artigos depois do doutorado. 
A análise dos dados comprovou o que o estudo de Horta e Santos (2015), citado 
no Capítulo 1 afirmava: aqueles indivíduos que publicam antes de obter o título de doutor 
têm maior produção científica e citações futuras do que os que não publicaram. Assim, a 
visibilidade do doutor pesquisador antes da conclusão do seu doutorado impacta na sua 
carreira positivamente. Tal fato reforça ainda o argumento de Velloso (2004), também citado 
no Capítulo 1, de que a academia sempre tende a conceder uma importância grande às 
publicações de artigos em periódicos renomados e que trajetória profissional do futuro 
doutor costuma ser traçada durante a realização do curso de doutorado.  
 
3.3.2 Análise Fatorial Multivariada 
A Análise Fatorial é uma técnica estatística que expressa as variáveis originais em 
combinações lineares de alguns fatores, buscando explicar as covariâncias e correlações entre 
as variáveis. Para isso, as variáveis são expressas como vetores em um sistema de 
coordenadas ortogonais; esses vetores são agrupados conforme as correlações e por esses 
grupos podem passar eixos, denominados fatores, que através do valor das projeções dos 
vetores sobre os eixos fornecem as cargas fatoriais das variáveis naquele eixo. A soma dos 
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quadrados das cargas das variáveis sobre cada fator indica a eficiência na explicação da 
variabilidade total. Dessa forma, são obtidos alguns poucos fatores que são capazes de 
explicar grande parte das variáveis originais (HAIR et al., 2009; FÁVERO et al., 2009). 
A Análise Fatorial Multivariada permite visualizar os indivíduos, segregando-os 
pelo tipo de financiamento obtido durante o doutorado: CAPES/CNPq, FAPESP e Sem bolsa. 
Neste plano de projeção, que engloba as dimensões 1 e 2 representando 49,51% das 
variáveis em estudo (26,9% + 22,61%), observa-se no mapa da Figura 19 a aproximação entre 
indivíduos que foram financiados pela CAPES/CNPq com indivíduos que obtiveram bolsa da 
FAPESP no doutorado. 
 
 
Figura 19: Análise Fatorial Multivariada com os indivíduos segregados por tipo de financiamento no 
doutorado. 




As variáveis quantitativas que influenciam mais fortemente a separação dos 
grupos são: 1) Quantidade de orientações concluídas antes do término do doutorado; 2) 
Número de anos trabalhados antes do Doutorado e 3) Tempo decorrido entre vínculo atual e 
término do Doutorado. As combinações dessas três variáveis formam um novo fator, 
responsável por 50% das variáveis em estudo, como apresentou o mapa da Figura 19. 
Esse resultado indica que os indivíduos que obtiveram financiamento no 
doutorado através do peer review, na maior parte dos casos, são aqueles que praticamente 
não orientavam antes do doutorado, que não tiveram vínculo empregatício antes do 
doutorado e cujo vínculo empregatício atual ocorreu depois do final do doutorado. Como 
sugerido anteriormente, trata-se de um perfil mais voltado à pesquisa. 
 
3.3.3 Análise de Correspondência Múltipla 
A Análise de Correspondência Múltipla trata dados categóricos e refere-se aos 
procedimentos de Optimal Scaling, que associam variáveis qualitativas em função de seus 
níveis e do grau de complexidade. Ela permite revelar de forma visual e bidimensional as 
variáveis qualitativas e as variáveis quantitativas categorizadas, bem como eventuais 
associações entre elas (HOUSSON, 2011; FÁVERO et al., 2009). 
A Análise de Correspondência Múltipla – ACM (Multiple Correspondence Analysis 
- MCA) é uma aplicação específica da análise de correspondência para dados em matrizes 
com os indivíduos e suas respostas a uma série de variáveis categóricas. Ela pode ser 
entendida como um caso particular da Analise de Componentes Principais para dados 
categóricos, uma vez essa última trabalha com dados quantitativos, enquanto a primeira 
trabalha com dados qualitativos (GREENACRE & BLASIUS, 2006). 
Denotamos xij a categoria escolhida pelo indivíduo i para a variável j, onde i varia 
entre 1 e I e j de 1 a J. Consideramos que cada variável categórica j pode ter Kj categorias, 




Quadro 8: Matriz de dados de indivíduos para diferentes variáveis, cada uma classificada em diversas 
categorias. 
 
 Variável 1 Variável 2  Variável J 








1 𝑥11 𝑥12 ... 𝑥1𝑘1  𝑥11 𝑥12 ... 𝑥1𝑘2   𝑥11 𝑥12 ... 𝑥1𝑘𝐽  



















I 𝑥𝐼1 𝑥𝐼2 ... 𝑥𝐼𝑘1  𝑥𝐼1 𝑥𝐼2 ... 𝑥𝐼𝑘2   𝑥𝐼1 𝑥𝐼2 ... 𝑥𝐼𝑘𝐽  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
Assim como na análise de componentes principais, o objetivo é resumir a relações 
entre as variáveis. Essas relações são ou estudadas em pares ou todas juntos. Neste caso, 
estamos à procura de variáveis sintéticas que resumem as informações contidas dentro do 
conjunto de variáveis do quadros 5 e 6. Então, além das nuvens de indivíduos e de variáveis é 
também possível analisar a nuvem das categorias para analisar as relações entre as categorias 
das variáveis, utilizando o mesmo conceito de projeção dos vetores em um plano (HUSSON et 
al., 2011). Em nosso estudo temos 63 indivíduos, 13 variáveis e 39 categorias, conforme 
apresentado na metodologia, nos quadros 5 e 6. Isso significa que o mapa da ACM 
apresentará o plano de melhor projeção das três nuvens, totalizando 115 pontos. 
Carvalho & Struchiner (1992) utilizaram a Análise de Correspondência Múltipla 
para avaliar o serviço de vacinação. Nesta avaliação as linhas são as unidades de saúde e as 
colunas, as variáveis utilizadas na avaliação do programa de imunizações: situação da 
geladeira, existência de registro de vacinas, acerto nas indicações e contraindicações à 
vacinação, entre outras. 
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A Análise de Correspondência Múltipla também foi utilizada por Colugnati (2001) 
na dissertação intitulada “Uma estratégia de análise psicométrica para instrumentos 
baseados em escala de Likert via análise de correspondência múltipla”, na qual as variáveis 
foram categorizadas em nenhum, pouco ou muito (escala Likert). O autor utiliza a Análise de 
Correspondência, pois, segundo ele, ela é conhecida por seu poder em análise exploratória 
através de gráficos que representam projeções ótimas, de espaços multidimensionais de 
ordens elevadas em um número reduzido de dimensões, definidas pelos “eixos principais". O 
autor utiliza a análise de correspondência múltipla para medir respostas a estímulos, 
classificando os diferentes grupos de indivíduos nas três categorias da escala Likert. 
Prado (2013) utilizou a Análise de Correspondência Múltipla para avaliar a 
qualidade do café. Foram definidas algumas variáveis e suas categorias e a avaliação foi feita 
para diferentes tipos de café por quatro provadores. A matriz resultante foi analisada 
utilizando a Análise de Correspondência Múltipla, o que permitiu também a análise do 
equilíbrio entre os diferentes provadores. 
No presente trabalho a Análise de Correspondência Múltipla é utilizada para 
estudar a trajetória de doutores egressos da FEEC entre 2004 e 2013. As variáveis 
consideradas no modelo estão listadas nos Quadros 5 e 6, bem como suas abreviações que 
aparecem nas imagens dos gráficos e mapas de análise multivariada. As variáveis não 
métricas foram categorizadas, de acordo com os Quadros 5 e 6. Com isso, foi possível 
construir uma matriz, como a do Quadro 8 a qual foi lida pelo software estatístico e gerou o 







Figura 20: Mapa perceptual gerado pela aplicação da Análise de Correspondência Múltipla, com indivíduos e 
categorias projetadas. 
Fonte: Elaboração própria utilizando o software R. 
A Figura 20 indica os indivíduos da amostra, numerados de 1 a 63, as variáveis 
qualitativas e quantitativas categorizadas conforme Quadros 5 e 6. Como nesta figura ficam 
sobrepostas as projeções, na Figura 21, a seguir, é possível visualizar melhor a projeção, 




Figura 21: Mapa gerado pela aplicação da Análise de Correspondência Múltipla. Indivíduos foram ocultados 
para permitir uma melhor visualização dos resultados. 
Fonte: Elaboração própria utilizando o software R. 
As duas primeiras dimensões da Análise de Correspondência Múltipla relacionam 
as categorias mais relevantes para a trajetória dos doutores egressos. Na primeira dimensão 
(dim 1), vemos na Figura 21, as variações de três categorias no sentido crescente do eixo, da 
esquerda para a direita: artigos publicados, variando de mais para menos, tanto antes quanto 
depois do término do doutorado; existência de orientações depois da conclusão do 
doutorado, variando de realizou orientações para não realizou orientações depois do término 
do doutorado; realização de pós doutorado, variando de realizou o pós doutorado para não 
realizou pós doutorado. Na segunda dimensão vemos duas variáveis que possuem maior 
variação no sentido crescente do eixo, de baixo para cima: época do primeiro vínculo 
empregatício, variando de antes do término do doutorado para depois do término do 
doutorado; instituição de realização do mestrado, de outra instituição para pela FEEC para 







Figura 22: Mapa gerado pela aplicação da Análise de Correspondência Múltipla com os grupos evidenciados. 
Fonte: Elaboração própria utilizando o software R. 
Destacamos ainda, em um novo mapa, apenas a projeção dos três grupos 
analisados, Figura 22. Fica evidente que os grupos CAPES/CNPq e FAPESP estão próximos e 
que o grupo de não bolsistas está mais distante dos outros dois. O plano de projeção é 
formado pelas dimensões 1 e 2 que representam 24,2% das variações totais em todas as 
variáveis e categorias (12,91% + 11,29%).  
A dimensão 1 é uma associação predominantemente formada pelas variáveis 
artigos publicados antes e depois do término do doutorado e orientações depois da 
conclusão do doutorado. A dimensão 2 é uma associação formada predominantemente pelas 
variáveis primeiro vínculo empregatício e instituição de realização do mestrado, sendo estas 
as variáveis que mais diferenciam os indivíduos. 
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Concluímos assim que os bolsistas da FAPESP, de modo geral, orientam 
(comparativamente) um bom número de alunos após o término do doutorado, mesmo não 
tendo experiência anterior à conclusão do doutorado com este tipo de orientação. Eles 
também possuem a data do primeiro vínculo empregatício posterior à conclusão do 
doutorado e realizam pós-doutorado mais frequentemente que os outros dois grupos. Além 
disso, eles publicam mais artigos, quando comparado com os outros grupos.  Como a análise 
também indica um dado da vida pregressa ao doutorado, a maior parte dos bolsistas FAPESP 
realizou mestrado na própria FEEC. 
3.3.4 Análise de Cluster Hierárquico 
 
A Análise de Cluster ou Agrupamento pode ser aplicada aos dados considerando a 
Análise da Correspondência Múltipla. Com isso, obtemos uma separação dos indivíduos que 
mais se assemelham nas características analisadas. Conforme fica destacado na figura a 
seguir, o gráfico de agrupamento de clusters define as estruturas dos dados, agrupando as 
observações mais parecidas em um mesmo grupo. Assim ele maximiza a homogeneidade 
dentro de um mesmo grupo e maximiza a heterogeneidade entre os diferentes grupos (REIS, 
2001). Esta é uma técnica exploratória que avalia a dimensionalidade dos dados, 
possibilitando levantar hipóteses relacionadas às associações ou estruturas dos indivíduos 
(JOHNSON & WICHERN, 2007). 
O Cluster Hierárquico organiza os elementos em uma árvore, onde as folhas 
representam os indivíduos e o comprimento entre os nós representa a distância entre os 
indivíduos. Indivíduos similares encontram-se nas mesmas sub árvores. A construção do 
cluster ocorre da seguinte forma: de início, cada indivíduo encontra-se isolado, o processo se 
inicia aproximando indivíduos semelhantes em uma mesma sub árvore, então o processo 
segue aproximando os indivíduos de acordo com suas similaridades até atingir uma 




Figura 23: Agrupamentos formados pelos dados analisados na análise de Componentes Principais.  
Fonte: Elaboração própria utilizando o software R. 
Os agrupamentos estão na Figura 23 e mostram que há quatro grupos de 
indivíduos que são semelhantes entre si quanto às variáveis consideradas na Análise das 
Componentes Múltipla.  
O cluster 1 é formado predominantemente por ex-bolsistas CAPES/CNPq e FAPESP 
que já possuíam vínculo empregatício antes do término do doutorado e que publicam muitos 
artigos e orientam mais alunos quando comparados aos outros clusters.  
O cluster 2 é formado predominantemente por ex-bolsistas, tanto CAPES/CNPq 
quanto FAPESP que somente tiveram vínculo empregatício após o término do doutorado, que 
não orientavam alunos antes do término do doutorado e que tem um total de publicações de 
artigos, livros e capítulos de livros geralmente maior que 5.   
O cluster 3 é formado predominantemente por ex-bolsistas CAPES/CNPq e sem 




O cluster 4 é composto predominantemente por não bolsistas e ex-bolsistas 
CAPES/CNPq que não publicaram artigos depois do término do doutorado e não haviam 
orientado alunos antes do doutorado.  
Obtemos desta forma quatro perfis. O primeiro perfil é de ex-bolsistas FAPESP e 
CAPES/CNPq que embora já tivessem algum vínculo anterior ao doutorado, publicam artigos 
e orientam alunos, indicando que tentaram outras carreiras, mas se fixaram na carreira 
acadêmica. O segundo perfil é também de ex-bolsistas FAPESP e CAPES/CNPq que orientam 
alunos e publicam mais que todos os outros perfis, mas que não tinham vínculo antes do 
término do doutorado, indicando que uma carreira acadêmica mais intensiva em ensino e 
pesquisa foi prioridade na trajetória. O terceiro perfil é de ex-bolsistas CAPES/CNPq e não 
bolsistas cuja trajetória indica uma continuidade do vínculo empregatício que tinham e que 
publicam poucos artigos, indicando trajetória cuja necessidade de publicação não é tão 
exigida como na carreira acadêmica.  O quarto e último perfil é de ex-bolsistas CAPES/CNPq e 
não bolsistas que não orientavam alunos e que não publicam artigos, indicando que não  
estavam na carreira acadêmica e não foram para a carreira acadêmica. 
 Assim, os clusters mostram duas aproximações maiores: uma, entre bolsistas 
FAPESP e parte dos bolsistas CAPES/CNPq e outra, entre não bolsistas e parte dos bolsistas 
CAPES/CNPq, quando consideradas as variáveis da análise de correspondência múltipla.  
 
3.4 Discussão dos resultados 
Do conjunto dessas análises podemos concluir que os doutores que foram 
bolsistas da FAPESP, de modo geral, conseguem emprego geralmente nas IES públicas 
estaduais, orientam (comparativamente aos outros dois grupos) mais alunos em pesquisa (IC 
e mestrado) após o término do doutorado, mesmo não tendo experiência anterior à 
conclusão do doutorado com este tipo de orientação e, finalmente, publicam mais artigos 
(também comparativamente aos outros grupos) após a conclusão do doutorado. Vale ainda 
destacar que este estudo não encontrou casos de indivíduos que fazem o doutorado sem 
bolsa e conseguem se aproximar da trajetória dos bolsistas FAPESP nos aspectos enunciados. 
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As diferentes análises mostraram que as variáveis orientações antes do término 
do doutorado e ter tido vínculo empregatício antes do término do doutorado estão 
altamente relacionadas. Disso podemos depreender que grande parte dos indivíduos que 
trabalhavam antes do término do doutorado já eram professores ou atuavam no ensino, pois 
já orientavam alunos (perfil dos alunos sem bolsa). Comparando os dois grupos de bolsistas, 
CAPES/CNPq e FAPESP, a diferença mais notável entre eles está na variável número de artigos 
publicados. Por outro lado, considerando o conjunto de todas as variáveis estudadas aqui, os 
dois grupos de bolsistas estão muito próximos, nas diferentes formas de projeção, 






A formação de doutores e os impactos associados a esta formação é um tema que 
tem crescentemente impulsionado importantes discussões nos âmbitos acadêmico e político. 
No Capítulo 1 discutimos quais são os principais benefícios associados à formação em nível 
de doutorado em diferentes dimensões e analisamos as políticas de formação de doutores ao 
redor do mundo, bem como os principais problemas e desafios a elas relacionados. Alguns 
dos principais achados do capítulo estão ligados com as dificuldades para que alguns dos 
impactos esperados do doutorado manifestem-se, justamente em função das dificuldades 
para a colocação profissional destes pesquisadores, uma vez que o número de doutores está 
aumentando acima da capacidade de absorção destes pelo mercado de trabalho (muito 
embora haja diferenças marcantes entre os países). Daí a necessidade de políticas concretas e 
alternativas para a colocação profissional dos doutores, que passam, inclusive, por repensar a 
pós-graduação (tanto no Brasil quanto no mundo). Algumas alternativas apontadas neste 
sentido são de encontrar maneiras para que a formação seja mais breve e sempre que 
possível, mais aplicada, com vistas a atuação dos doutores em setores não acadêmicos. 
A contextualização realizada no capítulo foi extremamente importante, no 
contexto do trabalho, para a determinação das variáveis que foram consideradas no estudo 
de caso, objeto de análise central desta dissertação, assim como para a análise dos resultados 
obtidos, tendo em vista a discussão sobre as implicações do peer review na trajetória de 
doutores egressos da pós-graduação. 
No Capítulo 2, nosso levantamento teve a finalidade central de averiguar a 
influência das diferentes formas de financiamento durante o doutorado na carreira dos 
doutores. Para tal discussão foi fundamental discutir o rigoroso critério de avaliação de 
méritos da ciência, conhecido como peer review, técnica mais comumente aplicada e aceita 
internacionalmente para projetos de pesquisa. Também destacamos como o peer review é 
usado tanto para seleção de bolsas de doutorado quanto para outras finalidades, como por 
exemplo para publicação de pesquisas acadêmicas em revistas e periódicos ou priorização de 
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propostas de pesquisa. Além disso, observamos uma vasta literatura a respeito das variações 
do peer review, incorporando as críticas e perspectivas futuras desta prática. O capítulo 
buscou também revisar alguns estudos que tentaram relacionar formas de financiamento à 
pesquisa (incluindo aqui o financiamento atrelado a um processo de peer review) com 
resultados e influências por ela exercidos, em especial em termos de publicações. Muito 
embora este ponto seja fundamental para a discussão aqui proposta, evidenciou-se 
justamente uma lacuna na literatura, uma vez que são poucos e recentes os estudos que 
fazem este tipo de análise, e não há evidências conclusivas sobre estas relações.  
Por fim, buscando convergir a discussão entre os impactos da pós-graduação e os 
padrões de seleção para bolsas e fomentos, elaboramos o Capítulo 3. Como destacado 
anteriormente, notamos que embora sejam abundantes os estudos sobre a trajetória dos 
egressos de doutorado, são poucos aqueles que relacionam tais trajetórias com a origem do 
apoio que os pesquisadores receberam para realização do doutorado. Foi justamente neste 
sentido – o de investigar em que medida o peer review exerceu influência na trajetória dos 
doutores – que optou-se pela realização de um estudo de caso. 
Utilizando dados de um grupo de egressos da FEEC da UNICAMP, segunda maior 
universidade concessora de títulos de doutores do Brasil, foi realizado um amplo e original 
estudo estatístico investigando a trajetória dos doutores formados e comparando três 
principais grupos: os que tiveram financiamento FAPESP (e passaram por um processo de 
peer review), os que tiveram financiamento CAPESP/CNPq (recebido pelo mecanismo 
institucional ou de quotas) e os que fizeram o doutorado sem bolsa. Afirmamos que o estudo 
é original não apenas pelo tema que aborda, mas também pelas ferramentas empregadas 
uma vez que a maioria dos trabalhos que encontramos na literatura sobre trajetória de 
egressos da pós-graduação concentram-se na utilização de estatística descritiva. Este trabalho 
utilizou, além da estatística descritiva, a estatística multivariada, que permitiu inter-relações 
entre as variáveis qualitativas e quantitativas categorizadas, possibilitando uma análise 
completa do cenário, sem restrições dos tipos de variáveis.  
114 
 
A partir da Análise de Componentes Principais, verificamos quais das nossas 
variáveis quantitativas tinham maior correlação com o tipo de bolsa e concluímos que o bloco 
publicações foi o mais correlacionado, ou seja, o tipo de bolsa determina fortemente o 
padrão de publicações de artigos e, em menor escala, de livros e capítulos de livro. Aqui a 
evidência que se coloca, quando esta análise é interpretada conjuntamente com a estatística 
descritiva, é que ex-bolsistas FAPESP, que passaram por um processo de peer-review, 
publicam mais artigos que os demais grupos. 
Por sua vez a Análise Fatorial Multivariada mostrou que os indivíduos que obtiveram 
bolsa FAPESP durante o doutorado, na maior parte dos casos, possuem um perfil mais 
acadêmico (entendido aqui como um padrão mais voltado à pesquisa), uma vez que o vínculo 
empregatício é estabelecido após o término da formação do pesquisador (conclusão do 
doutorado) e é essencialmente realizado no setor acadêmico. 
A Análise de Correspondência Múltipla mostrou que o conjunto de variáveis 
capaz de diferenciar a trajetória dos indivíduos no caso analisado é formado por: artigos 
publicados antes do término do doutorado, artigos publicados depois do término do 
doutorado, orientações depois da conclusão do doutorado e ano do primeiro vínculo 
empregatício. Em linhas gerais, o resultado que aqui se apresenta contempla elementos das 
duas análises anteriores, confirmando o perfil mais acadêmico dos ex-bolsistas FAPESP 
quando em comparação com os demais grupos.  
A aproximação de todos os egressos em dois grandes blocos foi identificada na 
Análise de Cluster Hierárquico. O primeiro bloco é formando pelos indivíduos que foram 
bolsistas da FAPESP durante o doutorado e parte dos que foram bolsistas da CAPES ou do 
CNPq. O segundo grande bloco é formado pela outra parte dos indivíduos que foram 
bolsistas da CAPES ou do CNPq e os que não foram bolsistas, quando consideradas as 
variáveis da Análise de Correspondência Múltipla. Nossos resultados apontaram para a 
afirmação de que existe uma clara diferenciação na trajetória, indicando caminhos 
claramente distintos entre alunos que fazem doutorado com bolsa (seja da FAPESP ou da 
CAPES/CNPq) de alunos que fazem doutorado sem bolsa. 
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É possível, neste sentido, afirmar que para o caso estudado, os egressos de 
doutorado que tiveram bolsas da FAPESP, que adota a revisão por pares, têm uma trajetória 
acadêmica diferenciada, especialmente no que se refere a publicações, quando comparados 
com os egressos que tiveram bolsas de outras agências (CAPES e CNPq) e do que aqueles que 
não usufruíram de bolsas durante a pós-graduação. Trata-se de uma trajetória mais intensiva 
em ensino e pesquisa, com realização de pós-doutorado, vínculos empregatícios nas 
universidades, mais publicação de artigos e orientações de pesquisa em diferentes níveis. 
Embora diferenciada, as análises indicam que há uma aproximação maior da 
trajetória dos ex-bolsistas FAPESP com a trajetória de ex-bolsistas de outras agências, 
quando em comparação com a aproximação entre ex-bolsistas FAPESP e os egressos do 
doutorado que não tiveram bolsa. Como já discutido, este último grupo é essencialmente 
formado por indivíduos que iniciam sua trajetória profissional antes da conclusão do 
doutorado, especialmente em instituições de ensino superior (como os demais grupos), mas 
também em outras organizações privadas. 
Não é o objetivo aqui afirmar se a prática da avaliação pelos pares é um 
mecanismo mais efetivo ou mais vantajoso do que o mecanismo institucional empregado no 
sistema de pós-graduação brasileiro, até porque tal constatação dependeria de um juízo de 
valor sobre o que é melhor ou pior em termos de trajetória, quando comparamos um perfil  
mais acadêmico com um perfil menos acadêmico. Vale, no entanto, indicar, que não apenas 
a avaliação pelos pares influencia a trajetória acadêmica e profissional dos egressos do 
doutorado, como se associa de fato a um determinado perfil mais tradicional de pesquisador. 
Se este é o perfil desejado pela FAPESP, o mecanismo da avaliação pelos pares pode ser 
considerado efetivo.  
Embora tenham alcançado resultados importantes em uma área na qual se 
detectou uma lacuna importante na literatura, vale ressaltar que o presente estudo limita-se 
a trabalhar os dados de uma amostra de doutores egressos de uma determinada área, por 
um determinado período, em uma determinada universidade. Sugere-se fortemente que 
estudos futuros sejam capazes de ampliar a base de dados aqui empregada, assim como as 
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variáveis trabalhadas, incluindo, por exemplo, remuneração de doutores, elementos 
relacionados com satisfação profissional, citações, entre outros. 
Independente do resultado obtido, pode-se afirmar por fim que este estudo 
reforça a necessidade de ampliação dos mecanismos de acompanhamento e avaliação de 
políticas de CTI, em especial, se tais mecanismos forem aplicados de forma integrada com os 
mecanismos de priorização e seleção dos beneficiários de tais políticas. Este ponto não 
apenas ajuda a criação da coerência necessária para justificar a política, como auxilia a 
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